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Atos do Poder Executivo

• MEDIDA PROVISÓRIA.N9.934-17; DE 25 DE AGOSTO DE:2000,

Altera, a Lei n5 4.229, de 1 '1 de junho de 1963, autoriza
ãdoação de bens e dá outras providénciãs.

O PRÉSIDENTË DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere -o art. 62 da
Constituição, adóta -asõguinte Medida Prôvisória,com -força de lei:

Art.:P A Lei- n2 4.229, de P de- junho de 1963, passa a vigorar com as seguintes
alterações.,

XII - colaborar na concepção, instahiçãõ, manutenção e -operação da rede -de-estações
hidrológicas e :naprOmOÇãO do estudosistemático das bacias hidrográficas, de modo a integrai o
Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos; -, -

XIII - Promover' estudos, pesquisas e difusão de tecnologias destinados ao
desenvolvimento sustentável da aquicultura e atividades -afins;

-XIV cooperar com outros. organismos públicos no planejamento e na execução- de
programas permanentese - temporários, com vistas -a - prevenir e atenuar os efeitos-dasadversidades

climát,i'as;. -

XV - celebrar convênios-e contratos com entidades públicdou privadas: -

XVI realizar operações de:cédito efinanciamento, internas e externas, naforma da lei;

XVII- cooperarcõm os órgãos públicos especializados na colonização de áreas -que
possam- absorver os õxcedentes -demográficos, inclusive em terras situadas-nas bacias dos açudes
públicos;

XVIII- transferir, mediante convênio; conhecimentos tecnológicos -nas áreas de recursos
hídrícos e aqüicultura para-as instituições de ensino situadasem sua área de atuação,.

§ 1 2 O DNOCS- deverá atuar em articulação com- estados, municípios; outras- instituições
públicas, inclusive medianteacordosdecooperação -técnica, e aifliciativa-privada - na execução de
suas: competências, objetivando a implementação de ações que-contribuam- para a -promoção -do
desenvolvimento- sustentável de sua área de atuação, em cônformidade com as diretrizes
estabelecidas peloMinistério da. Integração Nacional- e com :a Política Nacional de Recursos
Hídricos. - -

§ 22 As ações do DNOCS relativas -à gestão - das águas decorrentes- dos - sistemas hídricos
por ele implantados ficam sujeitas a orientação normativa do Sistema Nacional de Gerenciamento
de Recursos Hídricos, tal como estabelecemaLçi n9 9.433, de 1997, e a-legislação subseqüenteS

§ 32 A árcade atuação do.DNOCS-corresponde-à região-abrangida , pelos Estados, do-Piauí,-
do Ceará, do Rio Grande do Norte, da Paraíba, dõ-Peiambuco,de-Alagoas,de.SeEgipC, daBahia, -
a- zona do Estado de Minas Gerais situada no denominado "Polígonods-Secas" e:.as -áreas das
bacias hidrográficas dos Rios Pamaiba e Jequitinhonha nos Estados do Maranhão e de Minas
Gerais, respectivamente."(NR)- -

"Art. 22 Ao - DNOCS, na sua árcade atuação, compete: 	 .	 "Art. 32 ODNOCS1em - a - seguinte organização: básica:

1- contribuir para- a implementação- dos objetivos -da- Política Nacional de Recursos-
- -	 Hídricos, 'tal como definidos no -art. 2	 da Lei n5 9.433 - de 8	

'
-de janeiro- de 1997 e legislação

-	 -	 -	 .	 -

1 - órgão consultiyo:-Conselho Consultivo; 	 ---	 -

-	 11 - oreçao superior: .Diretoria'Colegiada, composta peloDiretorGeraI e-por-até.rgao-d e- direção
ssubseqüente;-	 -	 '	 '

três-Diretores;•
-	 -	 -	 II - contribuirparaa - elaboração do-piano regional de -recursos -hídricos, em ação -conjunta •. -	 -

- -	 :-com- a.Superiõtendênciãdo Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE eps govemos'cstaduais-de • -	 -	 -.III - Unidades Regionais." (NR)
- --	 suaáreadeatuação -- -	 -

Art 5 1` O Conselho Consultivo tem a seguinte composição
III	 elaborar projetos de engenharia e executar obras publicas de captação acumulação,

transposição condução, distribuição proteção e utilizaçao de recursos hídricos, em conformidade 1	 um representante de cada um dos seguintes Ministerios
com a Política e o Sistema Nacional deGerenciamento de Recursos Hídricos; de que trata a Lei ri'

) da -Integração Nciônal, que, -o presidirá;

c)-do Meio Ambiente; 	 -	 -,

--	 9.433, de 1997;	 •
-b) da Agricultura-e do Abastecimento;

IV - contribuir	 pra	 a -implementação	 e - operação,	 sob	 sua: responsabilidade- ou - -
-conjuptamente com outros órgãos; de sistemas de transposição de águas entrebaçias,-com vistas à

II	 quatro representantes de estados situados na-área de atuação do DNOCS em sistema demelhor distribuição das disponibilidades hidricas regionais
rodízio, ,com mandato de um ano;-	 V - implantar e - apoiar a execuçãoo--dos planos e projetos de irrigação- e, em geral; de 	

•

-	 valorização de - áreas, inclusive- de áreas agricultáveis não-irrigáveis, que tenham por finalidãde •- III - um representante da SUDENE;

contribuir para a sustentabilidadedo semi árido IV	 o Diretor Geral do DNOCS	 que substituiráo Presidente do Conselho em suas

VI	 colaborar na realização de estudos de avaliação permanente da oferta hidrica e da ausências." (NR)

estocagem nos seus reservatórios, visando procedimentos operacionais e emergenciais de controle
Art 6	 Os Conselheiros de que tratam os incisos 1 a III do artigo anterior e seus

de cheias e preservação da qualidade da agua
respectivos suplentes serão designados pelo Ministro de Estado da Intcgraçao Nacional 	 por

VII	 colaborar na preparação dos planos regionais de operaçao manutenção e segurança indicaçao dos titulares dos orgaos e estados representados 	 (NR)
de obras hidráulicas, incluindo atividades de manutenção' preventiva e corretiva	 analise e

-	 ' - -	 -	 avaliação de riscos e planos-de-ação	 ncial em casos deacidenteemerges;-	 -	 - -	 o-	 - -	 .	 -Art. 7- Ao - Conselho -Consultivo;- que. -se reunira pelo- menos urna vez a cada -ano,

-	 VIII -promover ações no- sentido- dá regeneração de ecossistemas hídricos e de- áreas compete:	 -
- .	 degradadas, com vistas à correção dos impactos ambientais decorrentes -da -implãntação de suas -	 -	 -

1- 	 a articulação do planejamento e daexecução -das atividades do- PNÇ S compromoverobras, podendo celebrar convênios esontratos pára àrealização -dessas ações;
o-planejaiiiento-e-as atividades dos gbvemos - estaduais:e-dos setores usuários - de recursoshídricos;

IX --dõsõnvolver- e apoiar- as' atividades	 voltadas	 para	 a organização e capacitação
- administrativa das comunidades usuárias dos-.projetos deirrigação, visando suaemancipação; -

II - opinar sobre:-	 -	 --
-

X - promover, na - forma da legislãção em vigor, a desapropriação de- terras destinadasà -	 -	 -a) as diretrizes gerais paraa elaboração dos planos anuais e.plurianuais de trabalho;
-	 -	 implantação de-projetos-e-proceder à concessão ou à alienação das glebas em que forõõi-divididas;

-
• b) as normas e os critérios gerais para a execução de planos, programas, projetos, obras e

XI - cooperar com outros órgãos públicos, estados, municípios ç instituições oficiais de serviços 	 cargo do DNOCS;-	 - crédito, -em projetos e obras que envolvam desenvolvimento e aproveitamento- de recursos
- hídricos; e) o plano, o orçamento-programa e a:progrimaçãofnançeiradODNOCS e- suas-revisões;

o-

4	 _	 •	 '.-'	 ' '	 1	 -	 '	 •	 1	 '	 '	 -
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d) os relatórios parciais e anuais das atividades do--DNOCS, encaminhados pela Diretoria

Colegiada;

e) o regimento internodo DNOCS;

II! - criar câmaras técnicas de natureza permanente - ou temporária -para desenvolver ações

de apoio às - suas-atividades;

IV - apreciar e aprovar os relatórios e pareceres elaborados pelas câmarastécnicas;

V - aprovar o seu -regimento interno.

Parágrafo único. Poderão participar das câmaras técnicas representantes dos governos
federal, estaduais e municipais, de -entidades diretamente interessadãs e de organizações de
usuários de recursos -hídricos, -na forma prevista no regimento interno do Conselho

- Cônsultivo." (NR)

"Art. 9P À Diretoria Colegiada tem a seguinte composição:

1- o Diretor-Geral do D!OCS, que a presidirá;
11- os demais Diretores doDNOCS.

- -	
-Parágrafo único. O Diretor-Geral e os -Diretores- serão nomeados pelo Presidente da

República, por - indicação do Ministro-de Estadoda Integração Nacional." (NR)

"Art. 95-A. À Diretoria Colegiada compete:

1 --aptovar

a) contratos oriundos de concorrência pública;

b) convênios e acordos, cujos-valores excedam o limite de tomada de preços;

c) a aquisição e alienação de imóveis; 	 -

d) o seu regimento interno;

e) o valor de indenizações para liquidação de desapropriações::neCessáriaS à execução de
serviços e obras, que excedamo limite fixado no regimento interno do DNOCS;

t-doações ao DNOCS, com ou sem encargos;

--	 II - apreciar e opinar sobre:

a) o plano, o orçamento-programa e a programação financeiradoDNOCS-e:suas revisões;
-	 -	 b) o balanço anual dá Autarquia;

ç) o relatório anual das atividades dos órgãos executivos;
d) as consultas do dirigente -do DNOCS-sobre matéria de sua competéncia."-(NR)

"Art llConstituem receitas-do DNOCS:

- as-dotações orçamentárias ou créditos adicionais que-lhe sejam atribuídos;

-II - o produto deoperações de crédito;-

111 - o produto de aplicação financeiradas disponibilidades eventuais;

-IV - as taxas ou rendas de serviços prestados;

V - o produto do arrendamento-e--da alienação dos seus -bens patrimoniais ou de bens de

domínio público sob sua administração;

VI - o produto de multas ou emolumentos devidos - ao-DNÕCS;

VII - as rendas eventuais,

VII! - os auxílios, as subvenções, as- contribuições - e as doações de entidades públicas ou de

particulares;	 -

IX - parecia dacobrança pelo uso de água oriunda de reservatório, açude, canal ou outra
infra-estrutura hídrica operada e mantida pelo DNOCS, na forma da regulamentação da Lei n 2

9.433,de 1997; - -

X - parcela- correspondente à amortização dos investimentos públicos nas obras- de infra-

estrutura de irrigação de uso comum;

XI - o resultado da comercialização- de insumos e produtos oriundos de atividades d
aqüicultura." (NR)	 -	 -

»Art. 22. O património do DNOCS serás constituído de bens, haveres e papéis do seu
- arquivo:necessáriosao desempenho de suascompetências, 	 -

: P P DNÕCS poderá alienar bens- iritóveis- integrantes do seu patrimônio; mediante
proposta de seu Diretor-Oeralaprovadapela Diretoria Colegiada-e-homologada pelo Ministro de
Estado da 1ntegraço NacionaL - - -

§21 Independe das formalidades previstas noparágraf9anterior-a-desvinculação de bens-
patrimoniais que, em virtudede lei, plano ouprogramade - governõ, sejam destinadas - à alienação.

35 A doação debensiiiióveis dependerá de autorização legiilativa-específica."(NR)

Art. 2 O Poder Executivo disporá, no prazo - de -cento e oitenta dias, -contados-a - partir de
29 de abril de 2000, sobre a estruturae as normas regimentais do DNOCS.

Art. 3 - Fica o DNOCS. autorizado a ceder a estados e a outras- entidades -públicas, com. -
ónus para a União, pelô período de- doze meses, prorrogável,. uma única vez, por- igual período, os
servidores necessários à continuidade de serviços -a eles descentralizados. - -

Art. 4 ODNOCS deverá, no prazo de cento e.oitenta diãs, contados -dadatadapublicação
dõ, decreto que - fixar a sua estrutura e as normas regimentais, identificar os bens imóveis necessários à
consecução-dos-seus objetivos. -

§ 11 o DNOCS alienará os -bens imóveis não-operaciotiãis,.no prazo máximo de um ano, -
coãtadQda data em que forem identificados os necessários -à consecução de seus objetivos, observada-as -
diretrizes específicas expedidas pelo -Miiiistério da IntegraçãõNacional.

2 Osimóveis residenciais considerados não-operacionais, regularmente ocupados, serão
alienados, preferencialmente aos seus ocupantes, segundo normas a serem estabelecidas pelo Poder
Executivo.

Art. 55 Fica o DNOCS-autorizado-a.dõar a estados e a outras entidades públicas --os açudes
dó seu patrimônio que não sejam -reles antes para o desempenho das funções inerentes a sua missão
institucional, atendidos os seguintes critérios:

- estejam- localizados em bacias hidrográficas de rios de domínio estadual;

II - a utilização de suas águas esteja-limitada ao teii'itório do estado donatário; 	 -

III a utilização de suas águas não -inclua sistemas forinais de abastecimento- de água a
cidades e o suprimento de águaa-peruinetrosJrrigados;

IV - a utilização de suas águas - não-esteja incluída em sistemas -de transposiçãode -bacias ou- --
sistemas de gestão de - recursos hídricos.	 -	 -

1 1 Os açudes cuja influêncianão- esteja restrita ao território- de um- único município
somente poderão ser doadõs a governos estaduais.

- 21 Incluem-se na - doação-de-que--trata este - artigo as- terras correspondentes às respectivas
bacias hidráulicas, acrescidas das áreas desapropriadas consideradas operacionais e as benfeitorias nelas
existentes.

§ 3 A-doaçãode cada açude será precedida de análise ténica e jurídica. e a sua aprovação
submetida ao:órgão de -direção-superior da Autarquia. 	 -

§ 411 Cada -doação será objeto de -escritura pública específica,. -da qual constarão,
obrigatoriamente, os encargos, o memorial descritivo, a planta- da área à ser doada-, com seu respectivo:
açude.e o inventário das.benfeitoriasexistentes.

51 A doação será n'ala de pleno direito se, no- todo -ou em parte, não tiverem sido
cumpridos os- encargos constantes da escritura, de que trata o parágrafd anterior, caso em que ocorrerá a
reversão do bem -ao domínio do DNOCS, vedadaqualquer indenização.

Art. 6 A doação de - que trata o -artigo apt.erior sujeitará - os donatários às- diretrizes -da
Política Nacional de Recórsos Hídricos, impondo-se-lhes os seguintes encargos:

-1 - manteraincolumidade - do bem e  seu caráter público`:

-II -- honrar os contratos de concessão de uso-vigentes	 -

III- fiscalizar' as atividades de aproveitamento das águas para fins agrícolas, pesqueiros e
de abastecimento urbano;

1-V - garantir aoDNOCS o acesso  toda a área, para n realização de vistorias periódicas

1	 -	 ,,	 1	 1	 1	 ' 	 ,	 -II	
,,,	
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para fins de observação das exigências técnicas, em matéria que envolva a segurança -de barragens -e -o
cumprimento dos encargõsconstantesda escritura de doação; 	 -

V - observar a legislação ambiental em vigor e cumprir as -determinações dos órgãos
ambientais em -questões de sua competência.

1 2 No caso dedoação a municípios,, essa se fará -com a anuência e a: interveniência do
estado -no qual o município se situe, com vistas a garantir o cumprimento dos encargos constantes dos
incisos III e V-deste artigo.

Além dos encargos: previstos neste artigo, outros poderão ser exigidos pelo DNÕCS,
em razão de-peculiaridades-do açude-a ser doado, os quais constarão da-escritura-pública-prevista no 49
do artigo anterior.

- Art. 79 o DNOCS, no prazo de-cinco anos, concluirá a implementação -do Programa de
Emancipação dos Perímetros Públicos delrrigaçãôatualmente em operação, transferindo; em definitivo, a
sua administração às organizações de produtores ou-a outras entidades de direitoprivado.

Art. 8 :Os Eperímetros- públicos de irrigação, atualmente em -implantação ou em
planejamento, poderão ter os processos de- seleção de irrigantes e de criação e funcionamepto de

• organizações -de produtores çonduzidos:pelos respectivos governos estaduais, em parceria como DNOCS.

- -
	 § l -Aadministraçãõ dós novos perímetrospúblicos de irrigáção será conduzida, desde o

:início-de suas atividades produtivas, pelas organizações dás produtores, preferencialmente com o apoio
dos respettivos:govemosestaduais, -em, parceiià cdit o DNQCS.

-	 - --2 A fiscalização da operação e- manutenção da infra-estrutura de uso comum dos
perímetros públicos de irrigação -poderão ser -realizadas pelos governos- estaduais, em parceria -com o
DNOCS.	 -	 -

Art. 99 As parcelas -correspondentes à amortização dos investimentos públicos nas - obras
deinfra-estruttsra -de irrigação de uso coõum e à-adrninistração,. operação, -conservação e-manutenção dos

etrospúblico de-irrigação serão fixadas e arrecadadas-naforma da legislação vigente.

Art. 10. Ficam- convalidados os atos praticados com base ria Medida Provisória flQ

-1.934-16, de 27 de julho de 2000.

Art. II-. Esta Medida Próvisória dura em vigor na data de sua publicação.

"-Art. 22 O AFRMM incide sobreo - frete cobrado pelas empresas brasileiras e estrangeiras
de navegação que operem em porto brasileiro, de acordo com o conhecimento de embarque e 
manifesto de darga, pelo transporte de carga de qualquer natureza, e constitui- fonte básica do
Fundo da Marinha Mercante. -

§39 O-adicional de que trataeste artigo não incidirá sobre - a navegação fluvial e lacustre,
exceto sobre cargas de granéis líquidos, transportadas no âmbito das regiões Norte e
Nordeste." (NR) -

"Art.39 ...................................................................................................................................

-1-- vinte-e cinco porcento,-na navegação de longo-curso;

	

II - dez por:cento, na -navegação de cabotagem;	 -	 -
111- quarenta. por cento, na navegação fluviãl e lacustre, a -que se refere á- § 32 do artigo

anterior.	 - -

(NR)

"Art. 49 ...................................................................................................................................

§39 'Na navegaçãode - longo-curso,quando o:frete- estiver - expresso em- moeda estrangeira,
-a conversão para õpadrão monetário nacional- será feita com base na-mesma taxa - empregada:para
o cálculo e o pagamento do Imposto de Importação e do-Imposto sobre ProdutosIndustrializãdos,
de acordo comdiretrizes baixadás pelo Ministério da Fazenda." (NR)

"Art.59 .................................................................................................................................

.111- ..........................................................................................................................................

a)por belonaves, nacionais ou estrangeiras, quando não empregadas em viagem de caráter
comercial;	 -	 - -	 -	 - -

b)nas atividades de explotação e de apoio à explotação de 'hidrocarbõntos e outros
minerais -sob .a água,desde que-na-zona-econômica xclusivabrasileira; 	 -	 - -

Iv - - ..........................................................................................................................................

-	 Art. 1-2	 Revogam-se os-arts. 49, 8, -12, 13,- 14, 1 -5, 18, 20.21, 24, 25, 26, 27, 28, 35, 37,
39 40,42 e 43 da Lei n9 4.220, de l	 de junho de 1963 as Leis n 1-  4.752, de l3 de agosto de 1965 6.084,

-
c) exportados temporariamente para outro pais e condicionados à reImportaço em prazo

-	 -	 -
de:l0de julho del974,e6.232,de l-3de agosto de---975. 	 -	 -

determinado, 	 -	 -	 -	 -	 -	 -

-	 -	

Brasília	 6	 de	 a	 oã	 mdd6ncii e 1 l2	 blica
-	 , 	

-	 g	 - -to	 de 2000. l79 da :	 c Pen - 	 da - República.-	 P	 .
ç) armamentos, produtos, materiáis e - equipamêritos importadospelo -Ministério daDefesa

e pelas Forças Armadas, ficando condicionados, em cada caso, à declaração dó titular -da Pasta-
- FERNANDO HENRIQUE CARDOSO-

respectiva -de que a - importação destina-se a-fins exclusivamente militares e . é de interesse- para a
-	 -	 -	 -

Martus Tavares	 -
- --segurança nacional;

-	 -	 -	 -	 -	 -

Fernando Bezerra - 	-e) destinados- à pesquisa- -científica e tecnológica, conforme- disposto emlèi, cabendo ao-
. -CNPq encaminhar ao órgão competente dá Ministério dos Transportes, pra fins de controle,

- -	
-	 MEDmApRovlsóRIAN0 1.959-25, DE 25 DE AGOSTO DE 2000.

relação de importadores e o-valor global, por entidade, das importações autorizadás; 	 -	 - -	 -

-- v-	 ...................................................................... . ......................... ............. ..............................
-	 Acresce parágrafoao:art. 42 da Lei n2 9.434,-de-4de -	 -

'a•	 fevereiro de 1997, que dispõe sobre 	 remoção de- .............................................................................
- -	 .	 - órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins

•	 -	 de -transplante e tratamento.
-	 -	 -

-	 -	 , 	 -
-b) importadas em decorrência de atos firmados entre pessoas jurídicas, de direito. público

externo, celebrados e -aprovados pelo Presidente - -da- República e ratificados. pelo- Congresso

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA no uso da atribuição que lhe confere o art 62 da Nacional que contenham clausula expressa de isenção de pagamento do AFRMM sendo :o pedido

Constituição, adota a, seguinte Medida Provisória, com força-de lei; 	 -	

- de reconhectmentode isenção formulado ao órgão competente do Ministerio dos Transportes;

- -	
. Art. 1 2 O art. 49 dai_ei -na 9.434, de 4 de fevereiro de 1997,-passa a vigorar acrescido do

e) que-sejam objeto das operações: previstas nos regimes - -estabelecidós no art. 78 -do
Decreto-Lei n 37,-de 18 de novembro de 1966, ficando-a isenção condicionada a exportação para 	 -	 - -

-	 -	 -	
-

seguinte parágrafo:- . o exterior das mercadorias submetidas aos referidosregimes áduaneiros especiais, excetuando-se

§ 6	 Na ausência de-manifestação de vontade do potencial doador, o pai a mãe o filho ou do atendimento desta condição de efetiva exportação as operações realizadas a partir de 5 de

o cônjuge poderá manifestar-se contrariamente à doação o que será obrigatoriamente acatado outubro de 1990 nos termos do § 7Q do art 1 12 da Lei n2 8.402, de 8 de janeiro de 1992
- -	 pelas equipes de transplante -e remoção." (NR) - --	 -	 --

- d) importadas pela-União através de - órgão federal da- Administração direta e entidades
-	 --	 -

Art. 2	 Ficam convalidados os atos praticados com base-na Medida-Provisória flQ 1.959-24,- autárquicas -e fundacionait supervisionadas;
de26dójulho:dc2000.	 -	 -	 -	 -	 -

-
-	 -	 -	 -	

-	 -	 -

-	 -	 -	 ' e)que retomem ao País:nasseguints condições: 	 -

Alt 32 Esta Medida Provisória éntra em vigor na data de-sua:publicação. -l-.- enviadas-m cnsignação e não vendidas nos prazos autorizados; 	 -	 -.

Brasília,	 25 de	 agosto	 de 2000 j792 da Independência e 112 da República.
2. por defeito técnico que exija sua devolução para reparo ou substituição

-- 4. por motivo de guerra ou calamidade pública;--
-	 -	 -	 --	 -	 FERNANDO IIENRIQtJECARDOSO- 5.por quaisquer outros fatores comprovadamente alheios à. vontade -do exportador	 - -

-	 - -
	 José Gregori

-	 -	 - -	 -	 -

brasileiro;

José Serra -	 -	 -	 -	 -
-	 -	 - .- f);importadasem substituição a outras idêõticas, em igual-quantidade e valor, qti--tcnhãm

sido devolvidas ao exterior após -i importação, por terem se revelado defeituosas ou imprestáveis
-	 -	 -	 -	 -MEDWAPROVISORIAN° 1.960-65,. DE 2-5DE 2000 para osfinsa que se:destinavam;	 -	 -	 - -

-	
Altera a legislação referenteao Adicional ao Frete para g) -que sejam destinadasao -consumo ou industrialização na Amazônia Ocidental, excluídas
a Renovação da Marinha Mercante AFRMM e ao armas munições, turno	 bebidas alcoólicas, perfumes 	 automóveis de passageiros e cargas ou

-	 -Fundodá	 Marinha Mercante --FMM, 	 e dá	 outras- granéis. líquidos;
-	 -	 providências.

-	 -
-	 -

ti) que sejam destinadas - ao -consumo ou à -industdaliação na Zona Fránca de Manaus,
excluídas armas, munições, fumo, bebidas alcoólicas,pãrfumeáe-autofiióveis de passageiros, -

-	 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição quelhe confere o art. 62 da- i)-importadas por permissionários autorizados pelo Ministério da Fazenda, para venda
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: exclusivamente emlojas francas, a passageiros -deyiagensintemacionais; 	 -

- Art. 1 1 Osarts. 2, 39, 4, 5, 01, 82, 9, lO, -16, 22, 23, 24 - e Dparágrfo único do art. 29 do j) submetidas -a transbordo ou baldeação em portos brasileiros, quando destinadas à
Decreto-Lei n2 2.404, de 23 de dezembro de1987,alterado pelo Decreto-Lei n9 2.414,de 12 de fevereiro exportação e provenientes de outros portos brasileiros;
de 1988, pela-Lei - n9 7.742,de20 de - março - de 1989,.e pela Lei-n2 8.032 de -12 de abril de 1990, passam a -

vigorar com asseguintes alterações:	 -	 • »-que estejam expressamente definidas em lei como isentas do AFRMM

-	
:'•	 ••	 . 	 -	 •,,	 .	 -.-.
-	 '-	 -	 '-	 -

-	
---.--.-- ------

--
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§ 1 2 Sobre as mercadorias destinadas a porto brasileiro, que efetuarem baldeação ou
transbordo em um - ou mais portos nacionais, -não incidirá novoAFRMM, referente ao -transporte
entre os citados portos, se este já tiver sido calculado -sobre -o frete- desde a- sua origem até seu-
destino final.

§12° O pagamento do AFRMM incidente sobre -o- transporte de mercadoria importada
submetida a regime aduaneiro especial ou atípico fica suspenso até a data do -registro da
correspondente declaração de -importãção em caráter definitivo ou do seu retomo ao exterior no
mesmo-estado ouap6s ter sido submetida - a processo de industrializáção.

-:31 O nãõ-pagamento do- AFRMM,-finda a suspensão prevista no §2 °, implicará sua
cobrança com osencargosfinanceirosmencionadoS -flo §4°do art. 6°." (NR) -

- - -	 "Art. 611 O:AFRMM- será recolhido pelo- consignatário da mercadoria transportada, -ou por
- seu representante legal, ambos devidamente identificados- -pelo seu número- de inscrição no

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica ou no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda,
em agência do banco recolhedor, conforme disposto em regulamento.

1 2 A liberação do conhecimento de, embarque fica condicionada à apresentação do
-documento de arrecadação- do AFRMM devidamente autenticado pelo banco recolhedor, ou ao

--i-econhecimentodo direito:àlsenção ou suspensão, conforme disposto em regulamento.

§2° O- controle do- pagamento do AFRMM referido no parágrafo- anterior poderá ser
efetuado por meio -eletrônico.

§ 32 Os dados imprescindíveisao controle da arrecadação do ~MM, oriundos dos
manifestos de carga e -dos conhecimentos - de embarque, terão de ser disponibilizàdos pelas
empresas de navegação ou - seus agentes, ao Departamento -de Marinha , Mercante-da Secretaria-de

Transportes Aquaviários do Ministério dos Trãnpõrtes, -antes do início do - processo de -liberação
dos conhecimentos de embarque, conforme dispõsto emrgulamentó.

42 O banco recolhedor, em- caso de ocorrência relativa- à insuficiência de fundos ou
qualquer. restrição ao recebimento dos meios depagamento a-ele entregues- pelo-recolhedor. dará
conhecimento no. Departamento de Marinha Mercante, que providenciará a cobrança
administrativa ou executi Vada dívida, ficando o valor originário do débito acrescido de:

a) multa demora de-trinta -e-três -centésimos por cento por dia de atraso, contado a-partir do
primeiro dia subseqüente à:data de liberação do Conhecimento de Embarque até o dia -em que
ocorrer opagamento, limitada ao percentual de -vinte por cento;

- -	
- ,b) juros de mora equivalentes à taxa referencial do SistemaEspecialde Liquidação e de-
-- Custódia:(SELIC), para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados-a partir do-primeiro

- - -	 - -dia do -mês subseqüente ao da liberação do Conhecimento de-Embarque até-o- mês anterior ao do
•	 - pagamento e de um por centoio-mês do pagamento.

-	 512 Esgotados -os meios adminisirativos para a cobrança- do AFRMM, o débito será-
-- inscrito na dívidaativa da União, para cobrançaexecutiva, nos termos da legislação em vigor.	 -

-	 6° A entrega iio importadõr de mercadoria submetida a despacho' aduaneiro fica
condicionada à apresentação do conhecimentode embarque devidamente liberado, nos termosdo -

§ l°deste-artigo.

•	 -	 79 Após -a implaniação do controle - do pagamento do AFRMM por meioeletrônico,a que
- se refere o § 22 deste artigo, a regularidade desse pagamento ou o reconhe,cimento do- direito à

isenção ou suspensão serão- informados -pelo Departamento de Marinha Mercante à Secretaria- da
:Reeita:Federal; tambéín por meio eletrônico e previamente - ao registro da declaração de
importação, substituindo o procedimento previsto no parágtafõ precedente.

§ 82 Na navegação:de cabotagem e-na navegação fluvial elacustre de percurso nacional, a
empresa de navegação ou o seu rèprêsedtante legal, que liberar o conhecimento de embarque sem-

•	 a comprovação -do pagamento do- AFRMM, ficará responsável pelo seu recolhimento com os
-	 encargos financeiros -previstos no § 4° deste artigo.	 -

-	 - 9° O Ministério dos Transportes estabelecerá o crõnograma para implantação da nova
- - sistemática -de recolhimento." (NR):

"Art.85 ...................................................................................................................................

- -	 -á) cem porcento dõ - AFRMMgerado por empresa estrangeira de navegação;

- b) cem por cento do AFRMM geradõ por empresa brasileira de navegação, operando
- embarcação afretãda de registro estrangeiro; 	 -.

c) cinqüenta por cento do AFRMM' gerado por empresabrasileira de navegação, operando -
• -	 embarcação, própria ou áfretada,de:registro brasileiro, na-navegação de longoçurso;

d)dezessete por -cento -doAFRMM gerado porempresa brasileira de naseg5ção, operando-
-embarcacão. própria ou afretada, na - navegação de longo curso,- inscrita - na Registro- Especial

"Art. 92 AsparceIas -recolhidas --à-conta a-que se refere-o item 111 do art. 82 serão aplicadas
pelos agentes financeiros em operações de mercado aberto, com títulos -públicos-federais,e o-valor
total será rateado entre as empresas brasileiras de navegação autorizadas a operar,
proporcionalmente ao total- de- fretes por elas gerado nos tráfegos de importação e exportação -do
comércio exterior brasileiro, obtido quando operando embarcações próprias ou afretadas de
registro brasileiro,- bem como embarcáções afretadas de registro estrangeiro - no regime- de que

tratam os §j 1 2 e 3 do art. 8, incluídas as embarcações fluviais que participarem do transporte de
bens-para exportação.

(NR)

"Art. 10......................................................................................................

1-

e) para págamento de prestações -de principl e encargos de-empréstimos concedidos pelo
Agente Financeiro, com recursosde outras fontes, que tenham por objeto as modalidadesde-apoio
previstas nositens- 1,2 e-3 da alínea "a" do- inciso-I do art. 16; -

para pagamento de prestações de principal e encargos de empréstimos obtidos-junto à
FLNAME e ao Programa Amazônia -Integrada - PAI, por intermédio de qualquer estabelecimento
bancário autorizado a operar -com estes-recursos-e que tenham por objeto-as modalidades de apoio
previstas -nos itens 1, 2 e 3 da alíneã "a" do inciso 1 do -art. 16, desde que -a- interessada esteja
adimplente com asobrigações previstas nas alíneas "d" e "e" -deste inciso;

II - compulsoriamente, na amortização de dívidas- vencidas - decorrentes dos empréstimos
referidos nas alíneas "d" e "e" do inciso anterior." (NR)- 	 -

"Art.l6..................................................................................................................................

1 - em apoio financeiro reembolsável, mediante, concessão de-empréstimo, ou- para honrar -

garantias-concedidas:	 -

-a) a empresas brasileiras de navegação, até oitenta -e cinco por cento do -valor :do-projeto

aprovado:	 -

1-. para-aconstrução-de embarcações em-estaleiros brasileiros; - -	 -

2. para o-reparo de embarcações próprias, quando realizado porempreSas brasileiras;
3. para a manutençãõ ou modernização de embarcaçõespróprias, inclusive para a-aquisição

-e instalação de equipamentos necessários, quando realizadas por empresas brasileiras;

b)a empfesas brasileiras de navegação, -estaleiros brasileiros e outras empresas ou -
entidades brasileiras, para projetos dë pesquisa -e deseivolvimento científico outecnológico e
forrnaçãõ de recursos humanos voltados para os setores da marinha mercante, construção ou
reparo naval; -

c)a -estaleiros brasileiros, parafinanciamento à produção de embarcações: 	 -	 -

1. destinadas  exportãção, atéoitenta ptcento do seu preço:de venda;

2. destinadas a empresas brasileiras de navegação, até noventa - por-cento-do seu preço-de
venda;	 - -	 -	 - -

d) à Mariãha do Brasil, pára a construção de embarcações auxiliares, hidrográficas e
oceanográficas, em estaleiros brasileirõs;

e) a empresas brasileiras, pára a construção de diques flutuantes, dragas e cbreas, no
interesse da marinha mercante brasileira,em estaleiros brasileiros;

O a estaleiros -brasileiros, para financiamento a reparo de - embarcações, até oitenta -e cinco

por cento do preço total do-reparo;	 -

g) para outras aplicações em investimentos, no interesse da marinha mercante brasileira;

LI - no pagamento ao Agente Financeiro:

ã)de valor correspondente à' diferença apurada entre o custo de captação para õ Agente
-Financeiro e o custo dos financiamentos contratados comobeneficiário;	 -

b) das comissões devidas pera concessão de financiamentos realizados com recursos do-
FMM ede outras fontes, a título de administração ou risco das operações;	 - -	 -

á) da comissão devida pela administração de-operações-aprovadas pelo Ministro de Estado
dos Transportes com base no § 5° do art. 12 do Decreto-Lei n° 1.801, de 18-de -agosto de 1980,-ou

contratadas até 31 de dezembro de 1987; -

d)de juros equivalentesà táxareferencialdo Siitarna Especiãde -Liquidação e de Custódia.
(SELIC), para títulos federais, incidentes sobre os adiantamentos de recursos realizados pelo
Agente - Financeiro com- recursos de Outras fontes, destinado ao pagamento das-comissões de- risco
devidas-em operações de repasse de recursos do-FMM; -

Brasileiro - Rb de que traia a Lei ri' 9.432, 	 de janeiro de 1997-; 	 ' -111- na diferença entre o custo interno efetivo de construção de embarcações e- o-valor das,
operações contratadas, comrecursos dó FMM e-de outras fontes, limitada a dez por cento-do valor

-	 •
II-- a empresa brasileira de navegação, operando embarcação própria ou afretada, de -do contrato de construção de embarcação destinada ao mercado interno;

registrobrasileiro:- -	 -	
- IV - na constituição de um crédito-reserva, até- o limite de vinte por cento do valor do-

ti) quatorze por centodo AFRMM-que-tenha gerado na navegação de longo -curso,quando -a contrato de financiameiitõ, concedido com recursos do -FMM, e -de- outras fontes, à produção de
embarcaçao	 r inscrita 	 REBnaoestive

-	 -	 -	 - -	 -	 •	 - -	 •	 -	 •	 rio 	 -embarcação	 destinada a exportaçao,	 visando assegurar o término da obra, no caso 	 e

b)quarántae - sete por cento. do, 	 que tenhágerado na navegação de longo curso, descumprimento-da correspondente obrigação de -fazer, -porparte do estaleiro.

quando:aembarcaçoestiver inscrita no:REB; § 12 As comissões de que tratam-as , alíneas "b" e "c" do inciso II deste artigo seo fixadas

c) cempor cento do AFRMM-qud tenha- gerado nas navegações de cabotagem, fluvial e
•	 -	 -

pelo Conselho Mõnetário Nacional -e -revisadas -a- cada biênio, e serão cobertas, exclusivamente,
com recursos do FMM, deduzida a parcela destinada ao serviço da dívida assumida pela-União, na

lacustre;
'

• -qualidade de sucessora da extinta SuperintendênciaNacional da Marinha Mercante - SUNAMAM.

-	 - -	 - '. §:2° As- operações financeiras reembolsáveis, resultantes dás aplicações -a que se referem

l°' O AFRMM gerado por embarcação de registro estrangeiro, afretado por -empresa- os incisos 11! e IV, deste artigo, terão-seus-prazos e encargos regulados naforma dodisposto:no ,

brasileira de-navegação;poderá ter a-destinação - prevista no-item 1 1 alíneas "e" e"d', e-nos- itens II art. 26." (NR)	 -

-e 111, desde que -tal embarcação esteja substituindo outra em construção em estaleiro brasileiro, "Art. 21 - Os financiamentos 'concedidos com recursos do FMM, destinados à construção,
com contrato em eficácia, de tipo semelhante epoebrutoequivalenta aquela afretada.- reparo-ou--melhoriade embarcações,poderão -ter como garantia a alienação fiduciária ou hipoteca

(NR) da embarcação financiada ou outras modalidades de garantia a critério do Agente Financeiro

•	 •	 ' 	 •	 •	 -	 ' 	 ' 	 -	 -	 '1
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Art.- 15 Fica o-Poder Executivo autorizado a implementar -o-Programa de Revitalizaçãode
Cooperativas de Produção Agrõpecuária-- RECOOP, observadas as disposições desta Medida-Provisória

Art. 21 As operações de crédito sob o amparo do RECOOP obedecerão às- condições
-previstas-no Anexo-aesta Medida Provisória. 	 '	 - -

§ jQ As operaçõesde crédito da- que-trata-este artigo terão comolimite, apósanegociação
-de descontos com -os respectivos credores, -o saldo-devedor de- obrigações bancárias existentes em 30de
junho de 1997, ainda em ser, acrescido dos recursos necessários para pagamento de dívidas, existentes em
30 de junho de 1997-e ainda não pagas:

- provenientes de aquisição de insunos agropecuários; 	 -

11 - com cooperados;	 -	 -

III - trabalhistas-e provenientes de obrigações fiscais e sociais.

§ 2- Ao- montante apurado -na- -forma do parágrafo anterior e de acordo com: o -plano de
revitalização da cooperativa, serão acrescidos os ,alores destinados para capital de giro e investimentos
essenciais e os recebíveis de cooperados, originários de créditos constituídos até 30:de-  junho de 1997.

§ 31 O saldo devedor de obrigações - bancárias e os recebíveis de cooperados, a que se
referem, respectivamente, 	 e 21 deste artigo, serão atualizados na forma a seguir:

- até 30 de junho de 1998,  pelos encargos- financeiros'inanceiro pactuados para situação de
-normalidade;	 -

Parágrafo único. A alienação fiduciária -só terá validade e eficácia apos sua inscrição no
-Registro de Propriedade Marítima, junto ao Tribunal Marítimo, aplicando-se-lhe, no que couber, o
dispostõ nos-aris. -148 a l-52daLei n5 7365, de 19 dedezembro de 1986." (NR)

"Art. 23. A alienação das embarcações que, para construção, reparo ou melhoria, tenham
sido objeto de-finânciamento com- recursos do FMM, dependerá de prévia autorização do
Ministério dos Transportes', -quando  risco da operação for do FMM." (NR)

"Art. 24.	 .................................................................................................................................

Mediante condições dispostas em regulamentõ, o- Ministro de-Estado-dos Transportes
poderá habilitar bancos de desenvolvimento e -de investimentos nacionais para atuarem como

-subagentes financeiros. para aplicaçães-do-FMM. -

-	 -22 O Agente Financeiro do FMM poderá habilitar seus agentes financeiros paraatuarem
- nas operações de financiamento à produção de embarcações, com recursos do FMM, 'continuando
o BNDES a suportar, -perante -o - Fundo,os -riscos resultantes -das-referidasoperações." (NR)

'Art. 29.................................................................................................................................

Parágrafo único. O orçamento anual do FMM poderá conter dotaçôes para despesas quese
refiramao:pagamento do serviço da dívida, de estudos e-projetos do interesse daiarinha mercante
e dos serviços administrativos da arrecadação."-(NR)

Art. 22 Ficá o FMM autorizado  efetuar, -até 30 de junho de 1996, cessão de créditos ao 	 Ii - a- -partir de lu de julho de 1998, até a data da -efetiva formalização dos novõs
agente financeiro, relativos às operações de financiamento realizadas com recursos do FMM. 	 -instrumentos de crédito:

§ 12 A autorização concedida. nos termos do caput deste artigo fica condicionada à
audiência prévia da Secretaria do Tesouro Nacional,

- 22 Nos. casos em que exercida a faculdãde de que trata o caput déste artigo, o agente
financeiro-transferirá aoFMM direitos que detenha contra -o Tesourô-Naçional.

-	 -	 3Casõ.õ montante - dos -direitos do agente financeiro- contra o Tesouro 'Nacional seja
inferior ao dos valorescedidos, o saldo será liquidado na-forma referida no inciso II do art. 16 do -Decreto-
Lei - n5 2.404, de 1987, com a redação dada pelo art. l desta MedidaProvisória.

§ 45 o FMM utilizará os direitos- recebidos do agente para quitação de suas obrigações
vencidas junto- à União, na qualidade de sucessora da extinta SUNAMAM, em- relação ao sistema
bancário e à --ihdústria-naval.

- 5u A- União responderá pela inexistência-parcial-ou total docrédito cedido nos termos do
caput deste artigo, por força de decisão judicial transitada em, julgado,-ficando- para tanto autorizada a
emissão dê titulos do Tesouro Nacional, com registro na Central de Custódia-e de Liquidação Financeira
de Títulos - CETIP. -

§ 62 Os valores recebidos pelo-FMM, -em pagamento de qualquer obrigaçãoreferente aos
-contratos cedidos,em -cohformidade com o disposto no caput deste artigo, entre a datã base de referência
estabelecida no - Contrãtõ de Cessão e a data- de sua celebração, -serão devidos pelo FMM ao Agente
Financeiro e remunerados, a partir dë seu recebimento até a data de sua liquidação, pelo mesmo critério de
remuneração aplicado às disponibilidades do FMM.

-	 -Art. 32 Não se aplicam ao disposto no inciso V, alínea "c", dó art. 5 2 dó Decreto-Lei n
2.404,;de. l987,-as- operações realizadas-nos termos do §22 do art. 1 2 da Lei ii? 8.402, de 1992.

- Art., 42 Os armadores ou seus prepostos poderão exercer as atribuições- de corretor -de
navios -e de- despachante aduaneiro no tocante às suas embarcações, de quaisquer bandeiras, - quer

-empregadas - em-longd curso,em cabotagem ou navegação interior.

-	 -Parágrafo-úóico. Só-será devidã;remuneração aos corretores denavios e aos despachantes
adtaneirós. quando houver prestação efetivade -serviço.

Art: 52 Oart. 7 dá Lei n5 9.365, de 16-de dezembró de 1996, passa a vigorar acrescido do
seguinte § 2, renumerando-se o -atual parágrafo único para l:

" 2 O disposto no caput deste artigo hão se aplica às operações de -financiamento à
produção deembarcações -na Amazônia- Legal,. com recursos do Fundo daMarinha Mèrcante, que
terão como remuneração nominal aTJLP."(NR)

-	 -	 - Art. 61 Ficam convalidados os atos praticados com base naMedida Provisória nu1.960-64,
de 26 de julho de 2000.,

-Art. ir Esta , Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

- -	 - Art. -8. Revogam-se-o parágrafo únicodo-art. IS e osarts. li, 18, 19 e20:do Decreto-Lei
n2 2.404,-de 2-3-de dezembro-de 1987,o art. 1:1: da Lei riu 7.742, de 20de março de 1989, o eaputdo art.
91 da-Leio5 8.032, de -l2:deabril de- 1990, o § 72 do art. II da Lei nu 9.432, de 8 de janeiro de 1997,-e o
art. 19 da Lei n2-9.493, de -lO de setembro de 1997.

;Brasília, 25 de	 -agosto 	de 2000; 179 da Independência-e 1121 claRepública.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Gera/do Magela da Cruz Quintão
Pedro Ma/an
Eliseu Padilha
Alcides Lopes Tápias
Martus Tavares.

MEDIDA PROVISÓRIA N? 1.961-26, DE 25 DE2000.

Dispõe sobre o Programa de Revitalização de
Cooperativas de Produção Agropecuária - RECOOP,
autoriza a criação do Serviço -Nacional de Aprendizagem
do Cooperativismo - SESCOOP,e dá -outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
-Constituição, adota-a seguinte Medida Provisória, com-força de lei:

a) os - recebíveis-de cooperados, pelos encargos-pactuados=para situação de - normalidade ou
-por jurosde até doze por cento ao - ano - mais-a Taxa Referencial: TR, o menor desses dois parâmetros;

b) no - caso de obrigações -bancárias, de acordo com os -critérios abaixo especificados por
fonte dos- recursos envolvidos:.

1. recursos de Captação externa: variação cambiál mais juros de até doze-por cento aaano,
ou taxa pactuadano contrato se inferior; 	 -

2. repasses do BNDES: encargos financeiros pactuados para situação de normalidade;

3. recursos próprios ou outras fontes- não explicitadas -nos incisos anteriores:- encargos
financeiros pactuados para situação de normalidade, ou juros de até doze por cento ao ano 'mais a Taxa-
-Referencial - TR, prevalecendo o que for menor.

§42 São passíveis de enquadramento- nas operações .ao amparo do RECOOP as dívidas
bancárias-existentesem 30 de junho de 1997, reconhecidas no parecer deauditoriaindependãnte - previsto

-no art. 32, que, por-qualquer-motivo, tenham mudadode classificação contábil ou de-instituição-financeira
credora,-aplicando-se odisposto no parágrafoanterior para fins. de-atuálização.

-	 § 52 As operações de crédito de que trataeste artigo terão carência-de - vinte e quatro meses
para a parcela de capital acrescida da variação do índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna
-(IGP-D1), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, e de seis meses para a parcela de juros, quandõ se.
tratar de- recursos - para quitação de dívidas com -o sistema financeiro, com cooperados -e oriundas da
aquisiçãõ de insuiSios agropecuários, de -tributos e de encargos -sociais -e trabalhistas, bem -como para
financiamento de vãloresrecebíveis de-cooperados. -

§ 652 Quando se tratar de- crédito-para investimentos soba égide do RECOOP;a operação
terá carência de prazo equivalenteao de maturação do empreendimento previsto no projeto,- aplicável a
capital eencargos.financeiros. - -

§ 72 As operações de crédito sob oamparo do:RECOO"P são conãideradás corno de crédito
rural para- todos os efeitos, cabendo ao Conselho Monetário- Nacional disciplinar ás condições e os

- procedimentos complementares quese-mostrarem necessários; -

Art. 32 Para habilitação às- operações de crédito classificadas como de RECOOP, atendida.
-à condiçâd preliminar constante- da - parte final - do- art. 5, -caput, exigir-se-á- :parecer de- -auditoria
independente sobre a procedência dos valores- relacionados -a dívidas. existentes e de recebíveis de
-cooperados, bem como a apresentação do plano de desenvolvimento da cooperativa, aprovado em-
assembléia-geral extraordinária pela maioriados cooperados, contemplando: -

1 --prõjeto de-reëstruturação demonstrando a viabilidade técnica e econômico-financeira .da
cooperativa, com direáionamento das atividades-para o foco principalde atuação- de, uma cooperativa de
-produção agropecuária e desimobilizáções de ativos não -relacionados com o- objetó principal -da-
sociedade, dentre outros aspectos;

11- projeto de capitalização; 	 -	 -	 -

111-projeto de profissionalização da gestão cooperativa;

-	 1V-projeto de orgahização e profissionalização -dos cooperados;	 -	 -

V - -projeto de monitoramento do plano de desenvolvimento cooperativô.

Art. 42 A cooperativa-interessada em financiamentos- doRECOOP deverá -cõmprovar -a-
aprovação, -pela assembléia geral, de reforma estatutária, com -a previsão das seguintes matérias:

1-- fusão, desmembramento, incorporação ou -parceria, quando necessário e conforme o
caso;

II --auditoria independente sobre os balanços- e demonstrações. -de resultados- de cada
exercício;	 -

til- garantiade - acesso de técnicos designados pelo Govemo-Federal - a-dados -e -informações
relacionados com-a execução do plano de desenvolvimentoda: cooperativa; -	 -

IV - mandato do conselho -de administração não -superiora quatro anos, sendo obrigatória a.
renovação de, no mínimo, um terço dos membros; 	 -

V - inelegibilidáde, para o conselho deadministração e para-o conselho fiscal:

a) do associado que - estabelecer relação- empregatícia com -a coopérativa, do agente de
-comércio- ou administrador de pessoa jurídica que opere em- um-dos campos econômicos -ou que -exerça
uma das-atividades-da sociedade, de seus respectivos cônjuges, bem como das pessoas impedidas por lei
ou pelo estatuto social, além dos condenados por crime falimentar, de prevaricação, - peita ousubomo,
-concussão,peculatõ-ou contra  economia popular, a fé pública ou a propriedade;

-----.e,-.-.--------
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b) do cônjuge, ascendentes, descendentes ou colaterais até o segundo grau, por
consangüinidade ou afinidade, dos integrantes dos órgãos estatutários dcooperativã;

VI - inelegibilidade, para-o conselho de administração, dos membros do conselho fiscal em
exercício nos seis meses anteriores à data da assembléia de eleição;

VII - vedação aoS administradores, assim: -entendidos- -os integrantes do conselho de
administração e da diretoria executiva, de:

- a) praticar ato de liberalidade -à custa da cooperativa;

b) tomar porempréstimo recursos oubens-da - sociedade ou usar, em proveito próprio ou de
teceiros, seus bens, serviços ou crédito, salvo eco decorrênciã de atos cooperativos praticados entre eles e
a:cooperativa; -

- -
	 e) receber de associados ou de terceiros qualquer benefício direta ou indiretamente em
função do exercício de-seu-cargo;

d) participar ou influir em deliberação sobre assuntos de -interesse pessoal, cumprindo-lhes
declarar os - motivos de seu impedimento;
- -
	 e) operar-em qualquer um dos camposeconômicos da cooperativa-ou-exercer atividade por

ela desempenhada;

- - O fornecer, sob qualquer pretexto; ainda que: mediante tomada de preçosou concorrência,
-bens ou serviços à sociedade, excetó aqueles -referentes aos atos cooperativos praticados entre eles e a
cooperativa, estendendo-se tal proibição aos cônjuges, -ascendentes, descendentes e colaterais até o
segundo graú, por consangüinidade ou afinidade;

VIII -:responsabilidade pessoal do-administiidor pelos prejuízos que causarà- cooperativa,
- inclusive com exigência de -devolução- dos valõres recebidos, acrescidos de encargos compensatórios,

quando proceder:

a) -com violação da lei ou do estatuto;	 -
b) dentro desuas-atribuições ou poderes, com culpa ou dolo;

-IX - responsabilidade dos membros do conselho fiscal pelos danos resultantes -de omissãõ
no cumprimentode seus deveres -e violação da- lei ou do estatuto e pelos atos praticados com culpa ou
dolo; - -

X - proibição de participação conjunta, nos órgãos de administração- e. no-conselho- - fiscal,
-	 do cônjuge, ascendentes, descendentes e colaterais -até o segundo grau,por-consangüinidade ou afinidade,

-dos administradores ou membros do conselho fiscal.

- III - um-representante do Ministério da Fazenda;
IV - um representante do Ministério cio Planejamento, Orçamento e Gestão;
V - um representantedo Ministério da Agricultura e-do Abastecimento;
VI - cinco representantes da Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB, inclusive seu

Presidente;	 -
VII --um representante dos trabalhadores em-sociedades cooperativas.

§ 1 2 O SESCOOP será presidido pelo Presidente da OCB, o qual terá direito nas
deliberações somente'a - voto de-qualidade.

§ 2 -Poderão- ser -criados conselhos regionais, na forma que vier a ser estabelecida no
regimento do SESCOOP.

Art. 10. Constituemreceitasdo SESCOOP:	 -	 -

- contribuição mensal compulsória, a ser recolhida, a partir de ldejaneirode- 1999, pela
Previdência Social, de dois vírgula cinco -por cento sobre o- montante da remuneração paga -a todos os
empregados pelas cooperativas;-

II - doações e-legados;	 -

III- subvenções voluntárias-da União, dos :Estados, dO Distrito Federal e- dos Municípios; -
IV --rendas oriundas de prestação de serviços, da alienação - ou-da-locação de seusbens;
V --receitas operacionais; 	 -
VI --penas pecuniárias.	 -	 -

§ 12 Acontribuiçãoreferida -no - inciso [ -deste - artigo:será:recolhida-pela Previdência Social,
aplicaisdo-se-lhe -as - mesmas condições, prazos, sanções e privilégios, inclusive - no -que se refere à cobrança
judicial. aplicáveis às contribuições para a Seguridade Social, sendo-o seu produto posto à disposição do
SESCOOP.

§ 22 A referida contribuição é instituída em substituição às contribuições,. de mesma
espécie-devidas e recolhidas pelas sociedades cooperativas e, até 31 de dezembro de 1998, destinadas ao:- -

- Seçviço Nacional deAprendizagem Industrial --SENAI;
E - Serviço Social da- Indústria-- SESI;	 -
III- Serviço Naciõnal:de Aprendizagem Comercial -SEt4AC; 	 -
IV - Serviço Social do Comércio - SES; 	 -
V - Serviço Nacional de Aprendizagem do- Transporte-- SENAT;
VI -Serviço Social do Transporte - SEST;
VII --- Serviço Nacional deAprendizagemRural - SENÁR. 	 -

Art. 52 Fica o -Poder Executivo autorizado -a abrir linha de crédito, até o limito de R$	 § 32 -A-partir de 1 9-de janeiro de 1999, as - cooperativas - ficam desobrigadas de recolhimento
?.100.000.000,00 doi-bilhões e cem milhões de reais), destinada a fipanciar -itens do RECOOP de 	 de contribuições às entidades- mendionadas no § 2, excetuadas- aquelas de competência -até o mês de
interesse das cooperativas cuja consulta prévia-tnha- sido - acolhida, até 31 - dejulhode 1998, pelo Comitê:	 dezembro de1998 e-os respectivos encargos,multas - ejuros

1998.------------------------------ - 	 - -
Art. 1-1.	 -.----------O Poder Executivo no nre----n de até	 centoen5n -oitenta di.-- p---n-------p,',r, condie.

-	 § l As operações de-crédito do-RECOOPdeque trata esta Medida Provisória-e-consoánte
discriminação constante -do seu -Anexo serão realizadas:

1- com recursos da linha de crédito de que trata o caput deste artigo, exceto para as
situações enuadradasnõindisqII subseqüente euio 32 deste artigo; 	 -

- -	 II - conirecursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, do Nordeste ou
do Centro-Oeste (FNO, FNE e FCO), no -caso - de cooperativas dessas regiões e conforme a sua
-localização, excluídas as parcelas destinadas a novos investimentos e-respeitado o disposto nos- 32 e 42
deste -artigo;- -

-	 III - sob-risco da. instituição financeira, incumbindo-se -esta de comprovar a capacidade de-
pagamentoe de-exigir-asgat-antiàs - necessárias, em consonância com asdisposições-do crédito rural, com
exceção da -parcela destinada ao- pagamento de dívidas. junto ao Instituto Nacional do -Seguro Social -
INSS, cujo risco será atribuído ao Tesouro Nacional. -

	- -------.----,-- ----	 e 	 -----

para: - 	-

-	 1- desenvolver sistemas , de monitoramento í supervisão, auditoria econtrole da aplicação-de
recursos-públicos-no -sistema -cooperativo;	 -	 -	 -	 -

- II - avaliar o modéld de sistema cooperativo brasikiro, formulando medidag tendentes ao
seu aperfeiçoamento.	 -

- Art. 12. A organização e o-funcionamento do SESCOOP constará de regimento, que será
aprovado em ato do PoderExecutivo, 	 -	 -	 -

Art. -13. O art. 88 d  Lei na 5.764, de 16 de dezembro de 1971-, passa a vigorar com a
seguinte redação:

§2R O ônus - fiscal dos empréstimos ao amparo -do RECOOP, ressalvados- os - realizados
pelos-Fundôs mencionados no parágrafo-seguinte será -Coberto mediante- anulação de despesas destinadas
a outros programas incluídos no Orçartiento Geral - da União.

-	 § 32 Os - contratos -derepasse dó Fundo de Defesada-Economia Cafeeira (FUNCAFÉ) e dos
-Fundos Constitucionais-de Financiamento do Norte, do Nordeste -e do Centro-Oeste (FNO, FNE e FCO),
quando estiveremlastreando operações de crédito ao abrigo doRECOOP, terão -seus -prazos de retomo e-
-encargos financeiros devidamente ajustados a-estas operações, correndo o ônus à - :cÕnta do respectivo
Fundo. - - - - -

-	 § 42 No- caso de cooperativas das regiões amparadas pelos mencionados- Fundos
Constitucionais

'
 aplicam-se às operações de crédito, exceto sobre as parcelas. destinadas a novos

investimentos e-sobre-os valoreS dasecuritizaçãõ,os encargos-financeiros usualmente por elespraticados
-ou, à- escolha das cooperativas no -ato -da assinatura do instrumento de crédito,, em 'caráter definitivo,
aqueles fixadosno Anëxo desta Medida Provisória:

Art. 6' Fica a União autorizada, a--seu exclusivo critério -- e nos termos estabelecidos pelo
-Ministro de Estado -da Fazenda, a assumir parcialmente os riscos das- operações- de financiamento de
investimentos e de capital de giro de que trata esta -Medida Provisória, até o montante de R$
300.000.000,00 (trezentos milhões de-reais).

Art. 72 Os retornos das operações de créditd, de que trata esta Medida Provisóriã, quando
lastreadas por recursos -repassados -pelo Tesouro Nacional, serão destinados ao abatimento- da dívida
:pública - -

-Art. 8 Fica autorizada a criação do Serviço Nacional de Aprendizagem do
Cooperativismo - SESÇOOP, com - - personalidade jurídica de direito - privado, composto- por entidades
vinculadasao -sistema sindical, sem- -prejuízo-da-fiscalização da aplicaçãõ de seus recursos pelo Tribunal
de- Contas-da --União, com-á- objetivo- de organizar, administrar  executar em todo-o -territórionacionai o
ensino de-fàrmação profissional, desenvolvimento e promoção social do trabalhador em cooperativa e dos
cooperados.

-	 Parágrafo único. Pra o desenvolvimento -de- suas atividades, o SESCOOP contará com
centros próprios ou atuará sob a forma de cooperação com órgãos públicos ou privadõs

Art. 99 O-SESCOOP-será dirigido por um Conselho Nacional, com a-seguinte composição:

1-- um representante do Ministério do Trabalho e-Empregõ;
-II- um representantedaMinistério da Previdênciae Assistência Social;

"Art. 88. Poderão as cooperativas participar de sociedades - não cooperativas para -melhor
atendimento-dos próprios objetivos -e de outros de caráter acessório ouçomplementar."NR)

Art. 14. O Poder Exécutivo regulamentará o disposto - nesta Medidã Provisória.

Art. 15. Ficam--convalidados os atos -praticados com base na Medidã Provisória na
1.961-25, de 26 de julho de 2000

Art. -16. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 -de	 agosto. -de 2000; 1-79 da Independência e 1-12 da República.

-	 - FERNANDO-HENRJQUE-CAR1DSO-.
Pedro Malán	 -
Marcus Vinicius Pra/mi de Moraes -

-	 Marlus Tapares

- ANEXO	 -	 -	 -

1--CONDIÇÕES PARA REFINANCIAMENTO DE DIVIDAS - COM-O SISTEMA FINANCEIRO

Espécié Prazo - - Encargos financeiros-(*)
Cotas-pãrtes	 - Até IS anos IGP-DI -	 4% a;a
Securitização	 - Ampliação, para 10 Variação dos preços mínimos + 3% a..

anos, dos prazos das -
operações

- seõuritizadas	 - -- -	 --
- Outras dívidas (após - negociação de --Até IS-anos IGP-DI + 4% a.á.	 - -
descontos e troca de fundlng) 	 1

II - CONDIÇÕES PARA REFINANCIAMENTO DE DÍVIDAS COM -COOPERADOS E- ORIUNDAS
DE AQUISIÇÃO DE INSÜMOS AGROPECUÁRÍOS- E DE TRIBUTOS E ENCARGOS SOCIAIS

Dividas com cooperados e Outras - Até IS anos
oriundas de aquisição de insumos
agropecuários (após negociação de
descontos) -	 -

+ 4%
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Tributos e encargos sociais e 	 Até 15 anos	 IGP-Pt t 4% a.a.
trabalhistas :(após negociação de
descontos)	 - - -

1H - CONDIÇÕES PARA FINANC1AMENTODERECEBÍVEIS DE COOPERADOS-

- Espécie	 I_iPrãzo	 Encargos financeiros(*)

Valores a-receber de cooperadosAté 15 anos 	 1	 IGP-DI +- 4% a.a.

IV --CoNDIÇÕEs PARA FINANCIAMENTO DE INVESTIMENTOS  CAPITAL DE GIRO

-	 Espécie - -	 - Prazo Encargos financeiros . (*)

Investimentios'(Inclusive	 capital	 de Até 15 anos lGPP1 + 4% a.a.

giro	 para	 início	 de	 atividade
decorrente destes investimentos) -

- Capital de Giro Até-2 anos- 8,75% a. a.

(*)Inclul.seaí - o spread bancário de até três por cento ao -ano.

NOTA: No caso de cooperativas das regiões-amparadas por Fundos Constitucionais-(FNO, FNÉ e FCO),
ãpIiam-se às operações de crédito, excéto sobre as parcelas destinadas  novos investimentos e
sobre-os valores dasecuritização, os encargos financeiros usualmente por eles praticadosou estes
aqui estabelecidos, conforme escolha dessas cooperativas no ato da assinatura do instrumento de
-crédito, em caráterdefinitivo.

MEDIDA PROVISÓRIA -N° 1:962-29, DE 25 DE AGOSTO DE2000.

Estende- -aos servidores públicos civis do- Poder
Executivo Federal a vantagem -de vinte e oito vírgula,
oitenta e seis por cento, objeto da decisão do Supremo
Tribunal-Federal, e dá outrasprovidências.

.0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuiçãç que lhe- confere o art. 62 da

Constituição, adota a. seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1 1 Fica estendida - aos servidores-públicos civis da Administração direta, autárquica e
fundacional do Poder Executivo Federal a vantagem de- vinte-e oito vírgula oitentaeseis por cento, objeto

dadecisãodo-Supremo Tribunal. Federal assentada no julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de

Segurança n0 22.307-7 - Distrito -Federal, com a explicitação -contida- no acórdão dos embargos de
declaração. -

- Art..22 A vantagem- de que trata- o artigo anterior será devida, a partir:dõ 10 de janeiro de
1993, aos ocupantes dos cargos e carreiras relacionados-rias tabelas constantes dos anexos da Lei n5 8.622,

de 19 dejaneiro de  1993.

§ 1 - O disposto no caput -aplica-se igualmente aos õcupantes de -cargos e carreiras
decorrentes da transformação dosali referenciados ou daqueles criados após a edição da Lei ri'8.627, de
19de'fevereirõ de 1993, cujas tabelas de vencimento correspondam à estabelecida no anexo II da Lei n a

-8.460,de 17-desetembro de -1 992,e alterações posteriores.

§21 O percentual referido no artigo anterior, deduzidos os -acréscimos percentuais

-decorrentes dá aplicação da Lein2 8.627, de 1993, incidirá sobrë os vencimentos :dosservidores.

-	 32 Os valores resultantes da aplicação do disposto - no parágrafo - anterior serão pagos
- mediante rubrica específica e estarão sujeitos aos futuros reajustes gerais concedidos aos servidoies
públicõs.	 - -

Art. 31 Os ocupantes dos cargos emcomissão de Direção e Assessoramento Superiores -

DAS 4, 5. e 6-e de Natureza Especial farão jus ao percentual a que sé refere o art. 1 1 desta -Medida

Provis6ria, aplicado sobre os valores efetivamente pagos a partir de 1 2 de- janeiro de 1993 até 28 de

.feveriro-de- 1995: -

Art. 42 -Os ocupantes dos cargos em-comissão de Direção-e Assessoramento- Superiores --
DAS 1, 2e3 edas -funções de confiança farão jus ao percentual- a que se refere o-art. IR desta Medida

Provisória, aplicado sobre os valores- efetivamente pagos a-partir de l de janeiro de1993, observado o

disposto no -§'i" do art. 2.

- Art. 52 Os ocupantes dos- Caigos de Direção e dás Funções Gratificadas, -níveis -1 , -2, 3, 4, 5
e 6, das Instituições Federais de Ensino faráo jus ao percentual a que -se refere o art. 10 desta Medida

Provisória, aplicado sobre os valores efetivamentepagos-a partir de 10 de janeiro -de-1993 até 4-de-maio de

-1998.

Parágrafo único. -Os ocupantes das Funções Gratificadas, níveis 7, 8e 9, das ;instituições
Federais4e Ensino, farão jus ao percentual--a--que -se refere o art. I desta Medida- Provisória, aplicado

sobre os valores efetivamente pagos a partir de 1 0-ejaneiro de 1993, observado -o -disposto-no § 30 dô art.

2.

- -Àrt.6° Os valores devidos em decorrência do disposto nos- artigos anteriores,
:correspondentes ao período compreendido entre 1 2 de janeiro de 1993 e 30 de junho de 1-998, serão pagos,

A partir- de 1999, em até sete anos, -nos meses de maio e dezembro, mediante acordo firmado
individualmente-peõ servidor até 19 de maiode -1999. -

- - §10 Os valores devidos até 30 de junho de 1994 serão-convertidos -em- Unidade Real de
Valor - URV, até aqiela -data, pelo fator de conversão vigente nas datas de crédito -do pagamento do
servidor público do Poder Executivo.

Os valores de que trata õ-parágrafo anterior e os devidos- após 30 dejunho - de 1994
serão, posteriormente a esta datar atualizados monetariamente pela variação- da Unidade Fiscal de
Referência.UFIR.

Art. 72 Ao servidor que se encontre em-litígio judicial visando ao.pagarnento da vantagem
de que trataõsartigos anteriores, é facultado receberos valores devidos até 30dõ-juflhõ de 1998, pela via
administrativa, firmando transação,até 19 de maio-de 1999,-a ser homologada: no juizo competente.

Parágrafo único. Para efeito -do cumprimento do disposto -nesta- -Medida Provisória, a
Advocãôiá-Geral da União e as Procuradorias Jurídicas das autarquiase fundações públicas federais ficam

autorizadas a- celebrar transação nos -processos movidos contra a União ou- suas - entidades que tenham .
mesmo objeto doMandado de Segurança referenciadono art. l.

Art. 82 O pagamento do passivo referente ao Adicional por Tempo de Serviço, decorrente
da suspensão da execução do inciso 1 do art. 7 2-da Lein 8.162, de 8 de janeiro de-1991, pela Resolução

n0 35, de 1999, do Senado Federal, publicada no Diário Oficial da União de 3 de setembrode 1999, será
efetuadoa:partir de2001,  em até dois anos, nos meses de junho e dezembro.

§ 1 1 Ao servidor que se encontre em litígio judicial, visando ao pagamento do Adicional
de que trata-o -caput,-é facultado receber os valores devidospela via administrativa, firmando transação,
até 23 de fevereiro de 2001, a ser homologada nojuizo competente. -

-§_21 Para efeito do cumprimentõ do disposto neste artigo,a Advocacia-Geral da União e as
Procuradorias - Jurídicas das autarquias e fundações públicas federais ficam autorizadas a celebrar
transação nós processos movidós contra a União ou -suas-entidades.

Art. 92 O disposto nesta Medida Provisória- aplicá-se aos proventos de aposentadoria e às
pensões decorrentes de falecimento dos servidores, observado o disposto -noart. 21.	 -

Art. lO. O Poder Executivo-regulamentará esta Medida Provisória no - prazode trinta dias

da sua vigência.	 -

Art. II. Eventuais divergências decorrentes da aplicação da extensão prevista nesta
Medida Provisória serão dirimidas pelo-órgãocentraI do Sistema -de Pessoal Civil, mediante provocação

do interessado. -

Art. -12. Ficam convalidados -os - atos praticados com- base na Medida Provisória n 5

1.962-28,-de 27 de julho de 2000.	 -

Art. 13. Esta Medida Provisóriá entra em vigor na data-de sLja-pubiiação.

Brasília, 25 de	 agosto de 20ô0; - 1790 da Independência-e-l122 da-República.

-FERNANDO HENRIQUE- CARDOSO
Pedro Malan
Martus Tavares -
Silvano Gianni

MEDIDA PROVISÓR1AN01.96322, -DE 25 DE AGOSTO DE 2000.

Dispõe sobre a administraçãodOsreçUrSOS de caixa do
Tesouro Nacional, -consolida - e -atualiza a legislação
pertinente ao assunto e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, -no - uso da atribuição-que--lhe confere o art. 62 da
-Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 	 -	 -

Art. lil Os recursos -finaáceirosde;tõda&as fontes de receitas -da -União e-desuas autarquias

e fundações públicas, inclusive fundos por -clãs administrados, serão depositados e movimentados-
-exclusivamente por intermédio dos -mecanismos - da conta única do Tesouro -Nacional, na forma

regulamentada pelo Poder Executivo.

Parágrafo único. Nos casos-em-que características operacionais específicas não permitam
a movimentação financeira pelo sistema de -caixa único do TesoUro Nacional, os recursos poderão,
excepcionalmente, a critério do Ministro de Estado -daFazenda, ser- depositadosnp Banco do Brasil S.A.
ou naCaixa Econômica Federal. -

Art. 22 A partir de 1 2 de janeiro de 1999, os recursos dos fundos, dás -autarquias é das
fundações públicas federais não poderão ser aplicadosno mercado financeiro.

- 1 2 O- Ministro de Estado da -Fazenda, cm casos excepcionais, pbderá autorizar as
entidades a que se refere o caput deste artigoa efetuar aplicações no mercado-financeiro, observado o
disposto:no parágrafo únicodo artigo anterior. - - -

§ 22 Às entidades a que se -refere o - artigo- anterior que possueni,- em 15 de dezembro de

1998, autorização -legislativa para realizar aplicações financeiras desuas disponibilidades 6 - assegurada .a

remuneração de suas aplicações, que não poderá-exceder -à-incidente sobre a conta única.

§ 32 Os recursos que se encontrarem aplicádos no mercado financeiro cm 31 de dezembro
de 1998 deverão ser transferidos- paraa-conta-úniça-do Tesouro Nacional: no dia 4 d janeiro de 1 999ou,

no- caso-deaplicação que exija o cumprimento de prazo para resgate ou paraobtenção-de rendimentos, na
data-do - vencimento respectivo ou no dia-imediatamente posterior ao do pagamento dos rendimentos.

§42- As autarquias e- fuõdaçõespúblicas, os fundos por elas administrados, bem-comoos
órgãos da Administração Pública Federal direta, poderão manter na conta-única do Tesouro Nacional, em
-aplicações --a prazo-fixo, disponibilidades - financeiras- decorrentes de arrecadação-de receitas - própria, na

forma regulamentada pelo Ministério da Fazenda.

§52 Às aplicações a prazo -fixo de que trata o parágrafo anterior será assegurada
remuneração na forma do disposto no § 2 deste artigo, ficando vedados resgates antes do prazo

estabelecido. -

§ 62 Os recursos que no último dia de cada exercício permanecerem aplicados naformdo

§ 42 deste artigo poderãcr ser deduzidos do montante de quetrata o inciso il do art. 10 da Lei n2 9.530, de

10 de dezembrode - 1997.

Art. 32 Fica o Tesouro Nacional autorizado a antecipar- recursos provenientes-de quaisquer

receitas -para execução das despesas, até -o limite das respectivas dotações orçamentárias, mediante

utilização de disponibilidades -de caixa. 1- - -

§ 1 2 O disposto neste artigo não prejudicará a entrega das -receitas vinculadas aos.

respectivos beneficiários. 	 -

§20 A comprovação de utilização das receitas vinculadas do Tesouro Nacional, nas
finalidades para as quais foram instituídas, será -demonstrada mediante relatório-anual- da execução da
despesa orçamentária.
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§ 
312 Odisposto neste artigo não se -apIica -às-transferênciasconstitudonais a que se refere "Art. 47. o servidor em débito com o eráriô,que for demitido,ëxonerado ou que tive sua

o art. 159 dá Constittiio. aposentadoria ou disponibilidade cassada,-terá o prazo de sessenta dias para quitar õ débito.

Art. 42 O disposto nestaMedida Provisória não se aplica aos recursos: Parágrafo único. A nõ quitação-do débito no prazo previsto implicará sua- inscrição em
- dívida ativa." (NR)

.	 1 - do Banco Central do Brasil;
II - de que trata o-	 2 do art. -192 da Constituição;

-
"Art. 91. -A- critério da Administração, po derão ser concedidas -ao servidor ocupante de

-cargo efetivo, desde que não esteja em estágio probatório, licenças parao trato- de assuntos

Art. 52 Nas operações realizadas pelas instituições integrantes do -Sistema Financeiro particulares pelo prazo de até três anos consecutivos, sem remuneração.

-Nacional, é-admissívela capitalização de juros com periodicidade inferior a-um ano
-

-
Parágrafo único. A licença poderá ser interrompida, a qualquer tempo, a pedido do

Parágrafo único. -Sempre que necessário ou quando solicitado-pelo devedor, a apuração do servidor ou no interesse do serviço." (NR)

valor exato- da obrigação, ou-de seusaldo devedor, será feita pelo credor por meio de planilha de cálculo
"Art .
	 -

que evidencie de modo claro, preciso e de fácil entendimentp e:compreenso, o valor principal da dívidã, -	 17. -...................................................

seus encargos e despesas contratuais, a parcela de juros e os critérios- -de sua -incidência, -a parcela
. correspondente a multas -e demaispenalidads contratuais, -

x - participar- de gerência ou administração de empresa privada, -sociedade civil, salvo -a

Art. 62 Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n 1.963-21, participação nos conselhos de administração e fiscal de empresas ou entidades em que a União

de 26 de julho de 2000 detenha	 direta ou indiretamente	 participação do capital social	 sendo-lhe vedado exercer o 
-	 - comércio, exceto na:qualidade-de acionista,cotista ou comanditário;

-	
Art. 75 Esta Medida Provisória entra -em -vigor-na-data de -sua publicação e, ressalvado o .............................. . ....... . ........................................................... . ............................................... 	 (NR)

disposto noart. 51, produz efeitos -a partirá 1 2 de janeiro de 1999.	 -

-	 - "Art.119.	 - ..................................................
Art. 8

1 Fica revogado o parágrafo único do-art. 60 da LeimnQ8.212, de 24 de julho de 19.9 1.- Parágrafo único. O disposto peste artigo nãose aplica a remuneração devida pela

Brasília	 25 de	 agosto	 de 2000 I79 da Independencia e 1121 da Republica-	 -	 -	 -
participação .em conselhos de administração e fiscal das empresas publicas e sociedades de
economia mista, -suas subsidiarias e controladas, bem corno-quaisquer empresas ou entidadesem

-	 -	 - ' .	 que a União, direta ou indiretamente, detenha participação no capital social, observado o-que, a
-	 .	 -	 FERNANDO }{ENRIQIJE CARDOSO respeito, dispuser legislaçõõ específica."(NR)	 -	 -

-	 .	 PedroMalan
. .

'	 -
Art. 3 1` 	 convalidados -os- atos	 praticados com bise	 na-	 Medida Provisórian 5

. 	 -	 -	 - - -l.964-29,de27-de julho de2000.
-	 .	

MEDIDA PROVISÓRIAN0 1.964 - 30, DE 25-DE AGOSTO DE 2000. -	 -
-	 -	 --	 --	 - - Art. 4	 Esta Medida-Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

- -	 .	 Altera as Leis n	 6.368, de 21 de outubro de 1976. e- RevõA	 s Revogam-se:
-	 -	

g 
-	 8:1 12,- de	 1-1	 de dezembro de	 1990, -e dá outras

-

- :	 •	 providências. 26 daLei n5 9.112, de ll-ddezmbro de 1990; 	 -	 -

11- -o inciso III do mi. 61 -e o art. 67 da Lei n2 8.112, de 1990, respeitadas as situações

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe confere -o art. 62 da constituídas até -8 demarço de 1999.	 .

Cõnstituiçâo,adota a-seguinte Médida Provisória, com forçadelei:
. 	 -

	

-	 -	 -
Brasília, 25 	de	 agosto,	 de-2 00 0 ; -179 da- Independência - e] 12 da República.

• Art. 1 1 O-art. 32.daJi n5 6.368, de 21 de outubro- de 1976, passa a vigorarcoma-seguinte
redação:	 -	 - FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

-
-	 - José Gregori	 -.........................	 -

	5 	 .- -	 Art. 3	 As atividades de- prevenção, repressao-aotrafico--ilicito, uso- indevido e produção .	 Pedra i.( 1	 - 1a an 
não autoada de substancias entorpecentes e drogas que causem dependência física ou psiquica eriz

Martus Tavares..-	 a atividade de recuperação de dependentes serão integrãdaá num Sistema Nacional Mtidroga, -

coústituídopeto conjunto-de óégãóg que - exercem essas atribuições nos âmbitos federal, estadual, Alberio Mendes Cardoso
distrital e-municipal. 	 -

-, -	 -	 -
.........................................................................."(NR)

DDA.-PROV1SÓR1AN° 1;965-18,DE- 25DÉ AGOSTO-DE2000	 -
-	 -.	 Art. 2: Os arts25,46, 47, 91, 117 e 119 da Lei ri " 8.112, de 11 dezembro de 1990, passam --	 -
-vigorar com :as seguintes alterações: Estabelece -a nulidãde das disposições contratuais que

-	 -	 -	 -	 -

-	 .	 Art. 25.. Reversaoé o- retomo -à:atividadede servidor aposentado:
-menciona e-inverte, nas hipóteses que prevê, o ônus da
prova nas ações intentadas para sua declaraçAo.	 -

-	
-	 J-	 por -invatidez,.-quando - junta médica	 oficial - declarar :insubsistentes- os- motivos da -

aposentadoria;- ou	 -	 -	 - - --
-	 - -- O PRESIDENTE	 A REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da

II --no i
-	

nteresse da administração, desde que: - -	 -Constituição, adota a seguihte Medida Provisória, com força de lei: 	 -

a). tenha solicitado -a. reversão; - 	-
b) a aposentadoria tenha sido voluntária;

-	 -
	Art. l	 São nulas de pleno direito as estipulações usurárias assim consideradas as que

-	
e) estável quando-na atividade;	 -	 - estabeleçam:	 -

-	 -	 d)a aposentadoria tenha -ocorrido nos cinto anos:anterioresà solicitação;
e) haja cargo vago 1	 nos contratos civis de mutuo taxas de juros superiores às legalmente permitidas caso

- em quedevera-o juiz, se requerido, ajustá-las à medidalegal ou, na hipótese dejá terem-sido cumpridas,

•	 § 12 Areversãofãr_se_ánÕ:mesmo cargo-ou no cargo resultante de suãtransformação. ordenar a restituição, em - dobro, -da- quantia paga em excesso, com jurôs legais a contar -da data do
-	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 - -pagamento indevido;	 -

§ 2	 O tempo em que o servidor estiver em exercicio será considerado para concessão da
apósentadoria	 -	 -	 - 11--nos negócios jurídicos não disciplinados pelas legislações comercial. e- -de defesa do

consumidor, lucros ou vantagens patrimoniais excessivos, estipuladosem situação de vulnerabilidade da.

§ 32 No casor do inciso 1	 encontrando se provido o cargo	 o servidor exercera suas parte caso em que deverá o juiz se requerido restabelecer o equilíbrio da relação contratual ajustando

atribuições como excedente ate a ocorrencia de vaga os ao valor corrente ou na hipótese de cumprimento da obrigação ordenar a restituição em dobro da
-	 -	 -	 - -quantia-recebidaem excesso,-com juros legais a contar da-data-do pagamento indevido. 	 - -

§-0 O servidor que retomar a atividade por interesse da administração percebera em
substituição aos proventos da aposentadoria 	 a remuneraçao do cargo que voltar a exercer

-
Parágrafo unico Para a configuração do lucro ou vantagem excessivos considerar se ão a

inclusive com-asvantaeens denatureza pessoal quepercebia anteriormente àaposentadoria. vontade das partes, as circunstancias da- celebração -do contrato, o seu -conteüdoe natureza, -a origem-das-
--	 -	 -	 -	 -	 -

correspondentes obrigações, as práticas de mercado e as-taxasde juros legalmente permitidas. 	 -

§55 Oservidor de quetrata oinciso II somente terá os-proventos calculados com-base nas - -.	 -
regras -atuais se- permanecer pelo menos cinco anos no cargo. -	 Art. 2	 São -igualmente nulas de- pleno direito as disposições contratuais que, com o

pretexto de conferir ou transmitir direitos, são celebradas para garantir, dirçta ou-indiretamejite,-cõhtratos

-	 .-	 § 6	 OPoder Executivo regulamentará o disposto neste artigo.'(NR) civis de mútuo com estipulações usurárias.

Art. 46. As reposições e -indenizações ao erário, atualizadas -até 30 de junho de 1994, Art. 3	 Nas -ações que visem à declaração de- nulidade de estipulações com amparo no
serão previamente comunicadas ao servidor ou ao pensionista e amortizadas em parcelas mensais disposto nesta Medida Provisória incumbirá ao credor ou beneficiário do negocio o onus de provar a
cujos valores não excederão -a dez por-cento da remuõeação ou prôvento. regularidade jurídica das-correspondentes obrigações, sempre que derponstrada pelo pejudicado, ou pelas

-	 -	 - circunstâncias do caso, a verossimilhança da alegação. 	 -	 -	 -
•	 § 1	 Quando o-pagamento-indevido hôuver ocorrido no mês anterior ao doprocessamento -

-	 -	 da-folha, a- reposição será-feita imediatamente, em uma única parcela -Art.-45 As disposições desta Medida-Provis6ria não se aplicam:

Aplicâm-se :as	 disposições	 deste- artigo	 à- -reposição- de	 valores	 recebidos- em
cumprimento a:decisão liminar, atutãla antecipada oua sentença que venham-a ser revogadas ou

.
	 instituições1 :as Instituiçoes financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco

rescindida.	 -	 -	 -	 -	
-- Central do Brasil,rasi, bem como as operações realizadas nos--mercados-financeiro, -de capitais e de valores	 -

mobiliários, que continuam regidas pelas normas legais e regulamentares que lhes são aplicáveis
31 Nas -hipóteses-do parágrafo anterior, aplica-se o- disposto no § 1 1 deste artigo sempre

que o pagamento houver ocorrido por decisãõ judicial concedida e-cassada no mês anterior ao da TI--às sociedades de -crédito que -tenham por objeto social exclusivo a- concessão- de
-	 folha de pagamento em que ocorrerá- a reposição." (NR) financiamentos aomicroempreendedor, 	 -
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III -às organizaçõçs da sociedade civil de interesse público de que trata a Lei n 2 9.790, de
23 de março- de 1999, devidamente registradas no Ministério da Justiça, -que se- dedicam a - sistemas
alternativos de crédito e não têm qualquer tipo de vinculação com o Sistema-Financeiro Nacional.

Parágrafo único. Poderão-também ser excluídas-das -disposições desta Medida Provisória,
mediante deliberação do Conselho Monetário Nacional, outras modalidades de operações e negócios de
natureza subsidiária, complementar ou acessória das atividades exercidas no âmbito dos mercados
financeiro, -de capitais e de-valores-mobiliários.

Art.55 Ficamconvalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n2 1.965-17,
de 26 de:juiho de 2000.

Art.-6-2 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de suapublicação.

Art. 72 Fica revogado o § 32 do art. 40 da Lei n2 -l.52l, de 26 de dezembro de 195-1.

Brasília, 25 de	 agosto	 de-2000; 1792 da Independência e 1122 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José-Gregori
.PedroMalan

MEDIDA PROVISÓRIA N 0 1.966-12, DE 25 DE AGOSTO DE 2000.

Altera dipositivos da Lei n2 9.365, de 16 de dezembro
de :1996, que -institui a Taxa- de Juros de Longo Prazo -
TJLP, dispõe -sobre a -remuneração dos recursos do
Fundode Participação PIS-PASEP, do Amparo
ao Trabalhador edo Fundo da Marinha Mercante.-

-	 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA no úso-da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição,-adota aseguinte Medida Prõvisória, com-força de lei:

Os arts 1, 2e 32 da Lei n0'9365, de 16 de dezembro de 1996, passam=a vigorar
-com a seguinteredãção:

"Art. 1 0 A paxtir de 1 0 de outubro de 1999, a Taxa de Juros de Longo Prazo -TJLPterá
período de vigênçia de-um-trimestre-calendárioe será calculada a partir dos-seguintes-parâmetros:

- 1 - meta-de inflação calculada pro - rata -para os doze meses-seguintes-ao primeiro mês de
-vigência dá taxa, inclusive, baseada nas-metas anuais -fiadas-pelo ConselhoMonetário Nacionál;

11-prêmio de risco." (NR):

"Art.-22 A TJLP será fixada pelo- Cõnselho Monetário -Nacional e divulgada até o último
-diã útil do trimestre-imediatamente-anteriorao de sua vigência." (NR) 	 -

"Art. 3 Além dos casos - previstos -na -legislação vigente, a TJLP poderáser utilizada -em-
quaisquer operações realizadas nos mercados financeiro e de valores mobiliátios, nas -condições
-estabelecidas pelo- Banco Central -do Brasil e, no caso desse último mercado, também pela
Comissão de Valores :Mobiliários."(NR)

Art. 21 Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória ri , 1.966-11,
de 26 de julho -de2000.	 -

Art.32 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de Sua publicação.

Art.-42 Fica revogada aLei n2 9.780, de 19 de janeiro de 1999.-

Brasília, 25 de agosto	 de2000; 1790 da Independência-e -1:1 22 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro -Malan-	 -
Francisco Doiheiles
Marlus Tavares

MEDDAROWSÓRIA N° 1.967-11, DE 25 DE AGOSTO DE 2000.

Autoriza -o - -Poder Executivo a abrir ao Orçamento da
Seguridade Social daUnião, em-favor do Ministério da
Integração -Nacional, crédito extraordinário no valor de

- R$.240.000.000,00, para os fins que especifica.

.0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da airibuiçãd que lhe confere o art. 62,
combinado com o 32 do art. 167, da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com:fõrça de lei:

Art. 1 1 Fica -õ Poder Executivo- autorizado a abrir ao Orçamento da. Seguridade Social da
União (Lei -ri' 9389, de 23 de fevereiro-de 1999),eii favor dóMinistério da -Integração Naçiônal, crédito-
extraordinário no valor- de R$ 240.000.000,00 (duzentos e quarenta milhões de- reais), para atender -à
programação constante do Anexo I desta-Medida -Provisória. - -

Art. 22 Os recursos necessários à execução do disposto noartigo anterior de4orrerão d 
excesso de arrecadação da Contribuição paraFinanciamento da Seguridade Social--COFINS

Art.30 Em decorrência do disposto nos arts. 1 1 e 22, fica alterada a- receita da-
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, de acordo com -o Anexo 11-desta Medida
Provisória. -

Art. 40 Ficam convalidadosos atos -praticados com -base na Medida-Provisória ri , 1.967-10,
na 26 dejulho de, 2000.

Art. 52 Esta MedidaProvisória entra em vigor na data -de-sua pubiicaão. -.

Brasília, 25 de agosto	 de-2000; * 1791 da Independência e- -li 2 da República.

FERNANDO =QUECARDOSO
Marlus Tavares	 - -	 -

-	

-- 53000 -,MINISTÉRIO- DA -INTEGRAÇÃO - NACIONAL	 -	 --	
-	 53203 - SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE - SUDENE

N2O 1	 -	 -	 -	 -	 -	 -	 - -	 -	 -	 -	 00ITO IXTUII1IO

~DRAMA DI TNAUAI.HO- (3UPL.IMINTAÇØ) 	 -00U100$ 001000! AO P02108 01000W080103

-	 EyoeiFiC*000 -

- r
ID.

D 000
FTE TO T AL - -	 PESSQ*L E-

£00, $001Al2
•	 £	 C.
£4 DIVIDA

o~ 005.
- Co~

IIIIT0D
-	 -	 - 100111501$

rIpwarnAS
MTI1*C3O-	 DA DIVIDA

AOSISTIOCIA EP000ICINCIA- 	 -	 - 240.000.000 ' 240.000.000 -	 .
A0SC0T000IA	 - - - 240.0001000 - 240.000.000 -	 - -

*fl11T14,CIAW0M1TM!A- - -	 - 240.000.000 - - z.o;000.000

uI.0SI.0447.I7fl	 -	 - - 240.000.000 340.000.000
ploCIsa UtRCIAL00 COsATO 400IFuITo$ DA SOCA.

PMSTM	 AsoloSocA A POP0LAÇRO DAS	 000120, -	 -
AFIT4020 POLO ESTIA050	 L000ADA -	 - - - -

I8.000.0417.5700.000I	 -	 . O: - -	 240.000.000 - 240.000.000-	 p0000400-ONCCAL 00 AOSATS AOS EFEITOS DOSICA 00	 - 042.000.000 210.000.000-	 240.000.000
- - -	 O

103
240,000.000
240.000.000 240.000.000

-	 TOTAL	 SAOaIOoCI 240.000.000 - 240.000.000 . 	 -

N100I1

AE$CII11

- IliAiSluflO DA bITE*ACO 100C101401. 	 -
13203 - OI11INTOICIACIA20 MU80A0LVIIflO £0 IE*TS -1.1281-

-*uc12'rA -	 -.	 -	 -IDET$AHTEIITDA4flJIUCIAS	 (2$ 1,00)

-	 E $P1 C0	 1-CA 5	 O	 -
-	 ______________- __- W.

-
DEIÉCOSIIMINTÕ FGCTE CA1EIA

10502000	 21C0lTA*KTI$ 502 2401000.000 -
1200.00.00	 MUITA DC20ATRIIW1$	 - 0LI - 240.000.000
1210.00.00	 c~0III0U 1001213 001- 240.000.000

- 1110.01 DO	 -	 -C111151111500 PUA - O ?I$4MCIACT0 DA $01112401 1001*1. - -$1$ 140..000

Ar>-. 1 P O art. l Q da Lei n2 9.870, de 23 de novembro de 1999, passa-a vigorar acrescido dos
seguintes § 30 e-4, renumerando-se os atuais §§ 32 e 40 para 52 e 60:	 -

C' 30 PodCrá ser acrescido ao valor total anual de que trata o § i montante proporcional à
variaçãodecustos a - título de pessoal-e de-custeio, comprovado medianteapresentação de planilha
de custo, mesmo quando esta variação resulte da introdução -de aprimõramentos nô -processo
didático-pedagógico.

§ 42 A planilha de que - trata o parágrafo anterior será editada -em ato do Poder
Executivo;" (NR) - 	 -	 -

Art. 2 O art.-60 da Lei- n0 9.870, de - 1999, passa a vigõrar acrescido do seguinte §--1, -
renumerando-se os atuais- l, 22 e 32 para § 2, 3 e 4:

" l O desligamento dó aluno por - inadimplência- somente poderá ocorrer aofinal -doano
letivo ou, no ensino superior,- ao- final- dó-semestre letivo quando - a instituiç&o -adotar o regime

-didático semestral." (NR)

Art.	 Ficam convalidados osatos-praticados-com base na -Medida Provisória n2 1.968-9 1
de 26 de julho de 2000.

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.968-* DE25'DE AGOSTO DE 2000.
-	 -	 Altera dispositivos da Lei ri' 9,870,de 23-de-novembro-

de 1999, que -dispõe sobre o valor total das anuidades
-	 - escolares. -

Ar>. 40 Esta-Medida Provisória entra em vigor nadata de sua publicaçào.

	

Brasília, 25 de	 agosto.de2000;: 179 da Independência e 112-Q da  República.

FERNANDO -HENRIQUE CARDOSO

-	
.	 JoséGregori	 -	 -

- - .	 -O -PRESIDENTE DA REPÚBLICA, -no uso-da atribuição que lhe -confere oart. 62 da 	 -	 .	 Pedro Malan
- Consiittiição-adotaàseguinteMedida-Fovis6ria, com força de lei: 	 Paula Renato Souza	 -
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-	 MBDIDAPROVISÕRIAN0 2.O1O35j DE 25 DE AGOSTODE2000. "Art. 229-C. Aconcesso de patentes pata produtos-e processos farmacêuticos dependerá
da-prévia anuênqia dã Agência -Nacional de Vigilância Sanitária (AN-VS)." (NR) 

Dá nova redação ao art I	 da Lei n2 9.530. de 10 de
dezembro de 1997. Art. 2 	Ficam- convaiidados os atos praticados com- base na -Medida Provisórian 2 2.014-8,

-
de 26 de julho de 2000.

& PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Art,32 -Esta -Medida Provisória entraem vigor na data de sua publicação.
Constituição, adota a-seguinte Medida Provisória, com força de lei: 	 . .

Art. jQ O art. 1	 da Lei n 9.530, de 10 de dezembro de 1997, passa a vigorar com a
Brasília, 25	 de	 agosto	 de 2000; 179 da independência e 112 da República.

seguinte redação: FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
:"Art.	 1	 .	 -. .................................................IR Luiz Felipe Lampreia

.

.
José Serra	 -

. Alcides Lopes Tápias	 --	 -
	 integrantesII - o superávit financeiro dos fundos, das autarquias e -das fundações,	 ntegrantes -do --	 Martus - Tavares 	 -

orçamento fiscal e dasçguridade social, apurado nobalaço patrimonial - do exercício-de 1997 e

seguintes, nos termos -do art. 43, § 2, da-Lei-n5 -4.320, de 17 de - março-de 1964, ressalvados o do
-Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, o do -Fundo Nacional. daCultura -

de Defesa da Economia Cãfeeira - FUNCAFE o do -Fundo -Nacional- de
- ,	 -

MEDIPA:PROVISORIAN°Z0168, DE 25 DE AGOSTO DE 2000.
FNC, o do Fundo
Desenvolvimento - FND, o do Fundo- de Desenvolvimento do Ensino Profissional Marítimo - --Abre Crédito. to	 m favor do Ministerio da 
FDEPM o do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior 	 FIES o do Fundo de Integração Nacional, no valor de R$ 182.200.000,00,
Terras -e da Reforma Agrária - Banco da Terra, o do Fundõ de Estabilidade do SeguroRural,o do para os fins que especifica, institui o Programa Especial
Fundo da Marinha Mercante -- FMM, o -do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e
'Tecnológico -FNDCT, 	 do Fundo de, Garantia 	 Promoção -daCompetitividade - FGPC e os-	 01 	para

de Financiamentp, e dá outras providencias. 

recursos provenientes decontribuiçõs diretas dos servidores públicos com finalidade específica;-	 -
-	 -o PRESIDENTE DA REPUBLICA,- no uso -da atribuição que lhe confere o art. 62, 	 -

combinado com o-3 5 do-a, 167, da  Constituição, adota-a seguinte Medià Provisória, com força de -lei:

-3Q Aplica-se o disposto no inciso-li-deste artigo aoFGPC, desde o - exercício financeiro Art.. l - Fica aberto crédito extraordináriõ, em favor do Ministério-da integração Nacional,
-

de. 1998." (NR) no valor de R$ 182.200.000,00 (cento -e oitenta e dois milhões e duzentos - mil - reais), para-atender à

-
-	 -	 -	 -programação constante do Anexo a esta Medida Provisória. 	

-
;

Art.2	 Ficam -convalidados os	 -atos praticados	 com base	 na- Medida Provisória 	 na -

2010-34, de-26 de -julho de 2000. Art. 21 Os- recursos-necessáriosà execução do disposto no artigo anterior são provenientes

- 
de excesso- de arrecadação de recursosordinários do Tesouro -Nacional.

.	 .	 .	 .	 .	 -Art. 35 Esta Medida-Provisória-entra em vigor na data de sua publicação.
Art,35 Fica instituído o Programa Especial de Financiamento às atividades econômicas

:	 .	 .-	 -	 .	 2
-Brasília,	 25 de- agosto	 de 2000-,1791  da:Independ encia e -1-12 da Republica.. atingidas pelas inundações nos Estados de Alagoas, Pemambuco,Paraibae-Rio Grande do Norte.

-	 -	
FERNANDO HENRTQUE-CARDOSO § la O Programa Especial de Financiamento será operadô pelo Banco do -Nordeste - do

Geraldo Magela da Cruz Quintão Brasil S.A. e contará com recursos de até RS 29.000.00000 (vinte milhões-de reais) oriunds do Ftind

Pedro 1tíalan
-	 -Constitucional de Financiamento do Nordeste - -FNE.

Eliseu Padilha São- beneficiários do Programa Especial de Financiamento os mini e pequenos§ 2	 rü
- ÁlcidesLopes Tápias produtores -rurais, as microempresaSe demais setores enquadráveis nas condições do Programa,que: -

-	 -	 Marlus Tavares .	 1 - tiveram suas atividades prejudicadas -nos meses de julho e agosto de 2000 em-

Ronaldo-Mota Sardenberg -	 --decorrência das inundaçõesa- que se refere o caput deste artigo;

- II - estejam localizados -em municípios- -que foram- reconhcidos como em. situação de

-	 . -emergência ou eia estado de -calamidade
-	.

-pública, nos termos dalegislaçãoem vigor.

MEDIDA PROVISORIAN° 2.014-9, DE 25 DE AGOSTO DE 2000.
.

-	 -
§ 32 -Para	 fins	 de enquadramento no	 Prõgrama Espedial	 de	 Financiamento,	 serão--

-	 -	 Altera e acrescedispositivos à Lei n2 9.279, de 14 de- - .	 -iobservados -os seguntes parâmetros:
-	 -	 maio de 1996, que reguladireitos-e obrigações relativos -	 -- no- setor rural:.	 -

--	 - à propriedade industrial, e -dá outras providências.-- -

a) miniprodutor: aquele:cuja renda, agropecuária bruta anual -previstafor igualou inferior a

- R$ 40.000,00 (quarenta milreais), e representar, no mínimo; oitenta por cento de suasreceitas totais; 	 -

O PRESIDENTE DA -REPÚBLICA, no uso da atribuição-que lhe confere-o art. 62 da b)pequeno produtor: aquele cuja renda agropecuária bruta -anualprevista for superiora R$

Constituição, 
-adotaa-

 seguinte Medida Provisória,-com força dele!: 40.000;00(quarenta mil reais) e igual ou- inferior a: R$ 80.000,00 (oitenta mil reais),, e representar, -nó
- - -mínimo, setenta por cento de suasreceitas totais; 	 -

Art. -i	 A Lei. n 	9.279, de 14 de maio de 1996, passa - -a vigorar com -as seguintes s setores: - pessoas físicas e jurídicas com faturamento anual, previsto de atéII - nos dema
-	 -	

i	
-

alterações:
-	 ,

-
R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). 	 -	 -	 -

-	 'Art. 43 .-	 - A. 42 Os financiamentos contratados -ao:amparo-do Progma Especial de Financiamento

terão as seguintes condições: 	 -	 -

- VII -os atos praticados por terceiros não autorizados, relacionados -à invenção protegida 1-juros: 8,75% ao -ano;

por patente, destinados:exclusivamente -à: produção de - informações, dados- e resultados de -testes, 11-prazos:

visando àobtenção do registro -de comercialização, no Brasil ou em outro país,-para a:exploração e a) de até três anos, inclusive umno de carência, nas operações de custeio e-capital de giro;:a
-comercialização do produto objeto da patente, após a- expiração dos prazos estipulados no

art.40.	 (NR)	 -	 -	 - h) de até sei	 anos, inclusive - dois ános de carência, quando se. tratr de-créditos- para
-investimento;	 -	 -

.	 -	
.

-	 Art.,229. Aos- pedidos em,andamento serão aplicadas as disposições desta Lei, exceto
quarto à patenteabilidade dos pedidos depositados até 31 de dezembro de 1994 cujo objeto de

-
11	 riscos cinquenta por cento para a instituição financeira e cinquenta por cento para o

proteção sejam, substâncias, matérias ou produtos obtidos por meios ou processos -químicos -ou FNE;	 -
IV - limite de financiamento: ate -R$ 15.000,00 (quinze mil reais) por empreendimento

- -	 substâncias, -matérias,-inisturas-õu produtos alimentícios, químico-farmacêuticos e medicamentos beneficiado. 
de qualquer espécie, ben como os respectivos ;processos de obtenção ou modificação e cujos
depositantes não tenham exercido a faculdade prevista nos arts 230 e 231 desta Lei os quais serão

§ l	 Os financiamentos com base-no Programa Especial de Financiamento terão bônus de
considerados indeferidos, para todos os efeitos, devendo o INPI publicar a comunicação dos adimplencia de vinte e cinco por cento sobre a taxa de juros de cada parcela da divida paga ate a data de
aludidos indeferimentos seu respectivo vencimento.

Parágrafo único. Aos pedidos rëlâtivos aprodutos farmacêuticos e produtos quimicospara -- 22 O mutuário perderá -o direito ao bônus deadimplência em caso de desvio do crédito
-a agriculturã; que tenham sido depositados entre i	 de janeiro de 1995 e 14 de maio de 1997, ou aplicação irregular dos recursos liberados, sujeitando-se às penalidades aplicáveis pela legislação em
aplicam-se -os critérios de paenteabilidade desta Lei, na data efetiva do depósito do pedido no
Brasil ou da prioridade, se houver, assegurandõ-se a proteção ã-partit da data da concessão da

- -vigor.

patente, peloprazoremanescente a contar do dia-do depósito no Brasil, limitado ao prazo previsto
-

-	 -	-- 	 estabeleci

	

§ 3-, E	 do o- prazo de ate -31	 de outubro de 2Q00 para contratação dos
no caput do art. 40."(NR) financiamentos de que trata o caput deste artigo. 	 -

-	 "Art.-229-A. Considerãm-se indeferidos -os pedidõs - de patentes de processo apresentadõs -	 .	 -
Art 5 	Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n 2 016 7

entre i	 de janeiro de 1995 e 14 de maio de 1997 aos quais o art. 92  alínea c	 da Lei n2 5.772,
de 27 de julhode 2000. 

de 2,1 de dezembrode 1971, não conferia proteção, devendo o INPI publicar a comunicação-dos
-

-aludidos -indeferimentos." (NR)
--

-	 -	 -	 -Ar. 69 Esta Medida Provisória entra em -vigor na data de sua publicação,
-

"Art. 229-13. los - pedidos-de - patentes de produto apresentados entre l	 de janeiro de -1995 e
14 de maio de 1997 aos quais o art. 92 alíneas	 b e	 c	 da Lei n2 5772 de 197! não conferia

-	 -Brasília,	 25 de	 agosto	 de 2000 179-da Independericia e 112—da Republica

FERNANDO HENRIQUECARIDOSO
proteção e cujos depositantes não tenham exercido a faculdade prevista nos arts. 230-e 231, serão

-

- -	 -	 decididos até 31 dedezembro de 2004,em conformidade com esta Lei." (NR) IXarlus Tavards	 -
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- - !E1)1DkPROVISÓR1AN0 2.Õ31.-34, DE 25DE AGOSTO DE 2000. 	 -

Dispõe sobrea regulação, fiscalização e supervisão dos
-	 mercàdôs de títulos ou contratos de investimento

-	 'coletivo,e -dá outras-providências.

O )PRESIDENTE DA REPÚBLICA,, no uso - da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte-Medida Provisória, com-força de-lei:

Art. 1 8 Constituem -valores mobiliários, sujeitos ao regime, da Lei n 0 6.385, de 7 de
deembro- dé 1976, quando ofertaçlos publicamente,- os-títulos-ou -contratos de, investimento coletivo, que
gerem direito de participação, dè pàrceria ou de remuneração, 'inclusive resultante -de -prestação de

serviços, cujos rtndimentos-advêm - dó esforço do empreendedor ou de terceiros.

-	 §' 1 2 Aplica-se aos-valores-mobiliários aque se-refere 'este artigo a ressalva prevista no aol.
2parágrãfõ único, da'Lei:n° 6.385, de-1976.

-	 § 2° 'Os emissores- dos valores- mobiliários :referidos nesta artigo, bem como seus
-administradores e controladores, sujeitam-se à disciplina prevista na Lei n 6 6.385,- de 1976, para as

compánhias abertas. -

§ 32 Compete à Comissão de Valores Mõbiliários expedir normas- para a -execução do

disposto neste artigo, podendo:

-1 .exigir -que'os emissores se constituan -soba forma de sociedade anônima;

11 .exigir-que as demonstrações financeiras  dosemissores, ou que as informações sobre o
'empreendimentôou-p.rÕjeto, sejam auditadas-por auditor independente nela registrado;

IIET-dlspensar, na distribuição pública dos valores mobiliários referidos neste artigo, a
-----	 IÇ1fl0qRÇ-(5lQ7&

.- -
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IV --estabelecer condições específicas para o exercício, no âmbito -desse mercado, -das
atividades previstas no art. 16 da Lei-n 6.385, de 1976, inclusive quanto a requisitos de -idoneidade,
habilitação tecnica--e capacidade financeira a que -deverão satisfazer os administradores de sociedades e
demais pessoas que atuem nesse mercado; --

V - estabelecer padrões de cláusulas e condições. que devam se adotadas nos títulos ou
contratos de Investimento, destinados à negociação em bolsa ou balcãoe - recusar a admissão ao mercado
da emissão que não satisfaça-a esses padrões.

Art. 2 As alíneas "b" e "g" do ii'i'ciso 1 e o inciso -It do -art. 90 da Lei n° 6.385, de 1916,,
passam a vigorar com aseguinte redação:

Art.9° ...................................................................................................................................

b) das companhias abertas e-demaiS emissoras de valores mobiliários -, quando houver
suspeita fundada de -atos ilegais, das respectivas-sociedades controladoras, cont0ladas coligadas e
sociedades sob controle comum;

g) de- outras -pessoas 'qubisquer, naturais ou jurídicas, quando da ocorrência de qualquer
irregularidade a 'ser -apurada nos termos -do inciso - V deste artigo, desde que, direta ou
indiretamente, tenham tido qualquer participação nessas irregularidades;

-	 II - intimar as pessoas referidas - no inciso anterior a prestar informãções, ou
esclarecimentos, sob cominação demulta, -sem prejuízo -da aplicação das penalidades -previstas no

art. 1:1;	 -
"(NR)

Art. 30 Fica incluído o inciso VI ao art. 15 da Lei n ° 6.385, de 1976, com a seguinte

redação:

"Art. IS-.	 ....................... . ...................... . ......... . ................ ......... ........................ .................... .

VI - -as -entidades -de compensação e - liquidaçãõ de operações com valores

mobiliáriõs."(NR)	 -

Art. 40 Ficam convalidados os atos praticados 'Õom base na Medida Provisória-n 0 2.031-33,

õ 27 de julho de 2000. 	 -

Art.'50 Esta-Medida Provisória entraem vigolona data de sua publicação.

Brasilia, 25 de agoato	 dê 2000; 1192
.
 da Independência e 11120 daepública.

FERNANDO IENRIQUE ÕARDOSÕ
Pedro -Malan-

MED1DAPROVIÓR1AN0 2.032-26, DE 251bE AGOSTO DE 2000:

Autoriza o Pôder Executivo -a abrir ao- Orçamento
-Fisc1 dá União, en'i favor 	 átide -RefinciãiSietíto da
Dívida- Pública Mobiliária -Federâl - Recursos -sob
Supervisão -dd, -Ministério, da - -Fazenda, crédito --
'extraoodinário 'no valôr-de R$ 68;383:840,000,00, - Para
-reforço de dotações consignadas no vigenteõrçamento.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuio:4úe lhe confere ô'art 62 da

Constituição, adota á seguinte Medida Provisória, com fórça de:lei: 	 -

Art. II Fica o Poder ExecutIvo autorizado a abrir ao Orçamento Fisca' da União (Lei n°
9.598, de 30 de-ddzembrõ'd õ100), crédito extraordinário no- valor dó R$ 68.383.840.000,00 (sessenta e
oito- bilhões, trezentos 6- Oitenta e três milhões, oitocentos e quarenta- -mil 'reais), em favor -de
Refinanõiamedto da Dívida Pública Môbiliáriã: Federal .-Recursos sob Supervisão do Ministério d
Fazenda paraatender à programação constante do Afle'x desta Medida'Pro visóriâ.

Àrt.20 Os recursosnecessários à --exÕcuçâo dó - disposto -nó -artigo anterior decorrerão da
emissão de Títulos de Responsábilidade 'dQ Tesouro -Nacional -Refinanciamento da Dívida Pública

Mobiliária Federal, no montante - especificado.

Art. 30 Ficãm convalidadõs os-atos praticados com base -ria Medida'Provisória'fl6 '2.032-25,

de 2-7 -de -julhode-2000. 	 -

Art. 45 Esta Medida Provisória entra emvigor na-data --de suappblicação.

Brasília, 25 de agostô	 de 2000; 1790 da Independê adia le 1r121 da República. -

-FERNANDO IIENPJQtJE CÃRDÕSÓ:
-	 -	 Pedro Malan -

participação -de sQcieuaoe integrante-uuoIsLcIIId'1vv	 lI4-4 a, 	 - - - -,	
Maftzis Tavares	 -
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MEDIDA PROVISÓRIA N°2.033-35, DE 25DE AGOSTO DE 2000,

Altera a- legislação-do imposto de renda relativamente à
incidência na fonte- sobre rendimentos de aplicações
financeiras, inclusive de beneficiários residentes ou
domiciliados noz exterior, à conversão, em capital
social, de obrigações no exterior de pessoas jurídicas
domiciliadas no País, amplia as hipóteses de opção,
-pelas pessoas físiãas,pelo desconto simplificádo, regula
a informação; -na declaração de rendimentos, de
depósitos mantidos- em bancos no exterior, -e dá outras

providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no -uso da -atribuição que lhe confere a art. 62 da

Con stituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. l A alíquota -do-imposto de renda na fonte- -incidente sobre os rendimentos auferidos

no resgate de quotas dos fundos de investimento de quetrata o - 02 do art:28 da Lei-n5 -9.532,-de 10 de
dezembro de 1997, com aalteraçãõ introduzida pelo artigo subseqüente. fica reduzidapara dez por cento.

Art. 22 O percefitual de: oitenta-por cento a que:se:refere o §-6 1 do art. 28 da- Lei n2-9.532,

-de 1997, fica reduzido pára ses senta =e-sete por -cento.	 -

Art. 32 A determinação dabasede cálculo do imposto-de-renda na fonte, em conformidade
com -o disposto noart. 28 da-Lei n 9;532, de 1997, será aplicável somente a partir de l de julho de 1998.

Art. 42 Noprimeiro -semestrede 1998, a- incidência -d'o-imposto de renda na fonte-sobre os

-rendimentos auferidos em aplicaçõesem - fundos de investimento dar-se-á no - resgate de quotas, se houver,

às seguintes alíquotas: -

.1-- de dez por- cento,-no -caso:	 -
-	

- a) dos fundos mencionados no art. 1 1 'desta Medida Provisóri;e
'	

b) dos fundos de que truta o art. 31 da Lei nq 9332, -de 1997, enquanto enquadrados no,

limite previsto no § 1 1 do mesmo artigo;

II - de vinte por cento, no caso dos demais fundos;

Parágrafo - único. A base de cálculo do imposto de - renda de que trata - -este -artigo será
dete.iminada conforme o disposto no 72 do-art. 28 da Lei n 2 9.532, de 1997.

Art. 52 Para fins de incidência do impõsto de- renda na -fonte, consideram-se -pagos ou

creditadôs -ãos - quotistas dosfundos-de investimento, na data. em, que se completar o - primeiro período de
carência-no scgundb semestre de 1998, os rendimentos correspondentes àdiferença positiva-entre o valor
dá 4uõta,ern 30 de junho de - 1998, e:- -

-i - o respectivo custo-deaquisiçãO,rlO caso dos fundos-referidos no art. 31 da-:Lei-n 2 9.532,

de 1997;-	 -
TI --orespectivo custo de auisição, no caso de quotas adquiridasa partir de 1 2 dejaneiro de

1998;- -
	 III - o valor da quota -verificado em 31 de dezembro-de .1997, nos demais casos;

§ 1 2 O-disposto neste-:artigo--flão se aplica aos fundos que, no mês de junho de 1998, -se

enquadrarem no-limite de que trata o:: 9 -dq-art. 28 da Lei n5 9332, de 1997, com a -alteração do-art. 29

destaMedida-Provisória, - - -

-	 §22 No caso de fõndõs sem prazo de carência para resgate de quotas com rendimento ou
cujo prazo de carência seja superior a noventa dias consideram-se-pagos ou creditados os rendimentos no

dia I 9 de-julho4e 1998. 	 -

- - -	 Art. 62 A partir dei 2 de-janeirç de 1999, a:incidência do imposto de renda na fonte
os rendimentos auferidos por qualquer beneficiário, inclusive pessoa jurídica Isenta e as imunes de que
trataoart. 12 daLei n2 9.532, de -1997, nas aplicações em fundos de investimento, ocorrerá:

1--na datá em 'que se -completar cada período de carência para resgate de quotas com

rendimento, no caso de fundos suj'eitõsa essa condição, ressalvádo odisposto no inciso seguinte; -

-	 II - rio último dia útil de cada trimestre-calendário, -no -caso de fundos com- períodos de

-carênciasuperior a noventa dias;

-jII	 dia útil de- cada mês, ou no resgte,se ocorrido em outra data no caso de

-fundossemraZOdC carência. 	 -

- - - -	 i A base de cálcuiõ do impostoserá -a diferença positiva entre o, valor da quota - apurado
na data de resgate ou no final de cada períodode incidência referido-neste artigo e na data da aplicação ou

no final do períodode incidência - anterior, conforme o caso. -

-	 - 22 As - perdas - -apuradas: no resgate de quotas poderão ser compensadas com ganhos
auferidos em resgates ou incidências- posteriores, no mesmo -fundo de investimento, de acordo com
proctdimõntõ a ser definido pela Sedretaria da Receita Federal.

32 Os quotistas dos fundos de investimento -cujosrecursps sejam aplicados na aquisição
-de quotas de outros fundos de investimento serão tributados de acordocom o disposto-neste-artigo

- - - § 42 -Os rendimentos-auferidos pelas carteiras dos fundosde que trata  parágrafo anterior

ficam isentos do imposto de renda.

§ 59 O disposto-neste-artigo não se aplica;

-	 1 - aos -quotistas dós fundos de investimento referidõs no art, l, que serãO tributados
exclusivamente no resgate de quõtas; -

- '
	 II- às pessoas jurídicas de que trata o art. 77, inciso 1, e aos investidores estrangeiros

rferidos=no-art.81, ambos da Lei -fl2 8.981, de 20 de janeiro de 1995, que estão sujeitos- às-n
-

ormas nela
ena legislação posterior. 

Art. 7 Relativamente ao segundo semestre de 1-9, é facultado ao administrador de
fundos de investimento aparar o imposto-de -renda, devido -pelosquotistas, de - acordo-com -o-disposto no
ãrtigoaoterior, como alternativa - à forma-de -apuração disciplinada-nos incisos 1  II  no §Sadoart. 28 da
Lei i'i9 9:532.- de. 1997.

§: P Exercida a opção facultada nesteartigo, o-administrador do fundo deverásubmeter à
incidência dõ imposto de renda na fonte, no - dia - 22 de dezembro de 1998, os rendimentos correspondentes
à diferença positiva entre o valor da quota naquela data e o apurado na data de aquisição ou no final do
período de-incidência-anterior, conforme-o caso. -

- §,22 O imposto de renda devido em virtude do disposto no parágrafo anterior será
recolhido,pelo -administrador do fundo de investimento, até o último dia útil-do ano de 1998.

-	 § 32 Adotada a alternativa de que trata este artigo, fica dispensada a apuração do imposto
de renda na forma previstano art. 52 , 	-

Art. 82 Fica reduzida a zero -a alíquõta do imposto de rendaIncidente - sobre -os rendimentos
auferidos, apartir de 1 2 de setembro de1998 até 30 de junho de 1999, em aplicações financeiras, pelos -
Fundos de -Renda- Fixa - Capital Estrangeiro constituídos, segundo as normas estabelecidaspelo Conselho
Monetário Naõiõõal, com a finalidade - de captação-de recursos externos- para investimento em títuloã de:
emissão do- Tesouro Nacional ou do Bãricõ Central do Brasil e em ativos financeiros -de renda fixa
-emitidos-por- empresas-e instituições sediadas-no-País.

Parágrafo único. A alíquota zero aplica-se, inclusive, -aos- rendimentos auferidos, no
período-referido--no caput, relativamenteà&aplicações efetuadas anteriormente à publicação desta Medida
Provisória. -

Art. 92 o aumento -de-capital -rnediahte-conversãodas obrigações de que tratam osicisos
VIII elX do-art. l 9 -da Lei n9 9.481, de 13 de agosto de 1997, poderá-ser-efetuado com manutenção da
redução a zero -dá alíquota do imposto sobre a - renda incidente na fonte relativa aos juros, comissões,
despesas e descontos já remetidos.- 	 -

- 	 1 2 Para os fins deste artigo,, é vedada, no período remanescente previsto-para-liquidação
final da obrigaçãocapitalizada: 	 - -

1- a restituição de capital, inclusive porextinção da pessoa-jurídica;

'II - a transferência das-respectivas ações ou quotas de Capital para :pessoa-físicaou jurídica, -
residente ou dbmiciliada no País. 	 -	 - - -

O descumprimento -do - disposto no parágrafo anterior tomará exigível o imposto
correspondente, relativanente ao- montante de juros, comissões, despesas - e -descontos, desde a data da.
remessa, acrescido de juros moratórios e:de-multa,de mora ou de oficio, conforme o caso.

32 O disposto nos § 1 2 e 22 se aplica às pessoas jurídicas resultantes de - fusão- ou cisãô -
da pessoa-jurídica capitalizada e a que incorporá-la.	 -	 -	 -	 -

§42 O ganho de cap-ital- decorrente d-,k diferença- positiva entre a valor patrimonial -das
ações ou quotas adquiridascom ã conversão :de -que trata este artigo e o valor da obrigação cõnvertidã será
tributado na fonte, à-alíquota de quinzepor-cento.

52 0-montánte capitalizado -na-forma desteartigo-integrar4:a base de cálculo:paia-fins-de. -
determinação dás juros sobre o capital próprio a - que-se refere o-ait9'1- da Lei n2 9.249, de 26 de dezeiiibrp-
de 1995, observadas as demais normas, aplicáveis, inclusive em relação à incidência do imposto sobre
renda nã-fonte.	 -	 - -

O disposto- neste artigo se aplica, também, às - obriaçôes -contratadas até- 31 - 'd-
dezembro de 1996, relativas às operações referidas -no caput, mentidos os benefícios fiscais à -éppcã
-concedidos,	 -. -

79 A Secretariada Receita Federal expedirá os atos necessários ao controlo do disposto
neste artigo;.	 -	 -	 -

Art. lO. Osdispositivos, aseguir enumerados, da Lei -n 2 9.532, de 1997, passam a-vigorar

com a - seguinte-redação:	 -	 -	 - - -

-1-o art. 6, inciso-II:

"Art.69 ........................... .. ............. . .............. . ................ ................. . ................... ....-' .

II:O art. 26 da Lei-n9 -8.3-l3,-de 199 1, e-o-art. V2 da Lei ri"8.685 de 20 dejulho de 199
não poderá exceder quatro por-cento do imposto de renda devido;" (NR-) 	 -	 -	 - - - -

II-õ art. 34:

Art. 34. O disposto nos -arts;2-a 31- não se aplica -àã -hipótesesde que -trata o-art.:8.1  da

Lei n2 8.981, de 1995, que continuam - sujeitas às normas de tributação previstas na legislação
vigente." (NR) - - -

III - oart. 82, inciso II, alínea "f':

Art.82.	 ................................................. ............................. ... .......................... .....................

II- .......................................................................................................................................

Do art. 39 da Lei ri' 7.418, de 16 de dezembro de 1985, renumerado pelo art. 1 2 daLei-n2

7.619, de 3Ode-setembro de 1987."-(NR) 	 - -

Pãrágrafo único. O, art. 42 da Lei ri2 7.418, de ;1985, :renimerado pelo art. l daLei ri9

7.619, de 1987, cujos efeitos são restabelecidoi em virtude do disposto noincjso1II deste artigo, permite.a
dedução, dos-correspondentes gastos como despesa operacional.

Art. lI. Os arts. 10 e 25. dá-Lei n 2 9.250, de 26 de dezembro-de -1995, passam a vigorar

coma-seguinte redação:

"Art. lO. Independentemente do montante dos - rendimentos tributáveis na declaração,
recebidos-no ano-calendário, õ contribuinte poderá optar por desconto simplificado, que-consistirá-
em dedução de vinte por cento - do- válor desses rendimentos, limitada a oito mil reais, na
Declaração de Ajuste Anuál, dispensadaa-COmprOVaÇãO da despesa e-a indicação de sua espécie.

(NR)
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•Art.25.

Os depósitos mantidos em instituições financeiras--no-exterior devem ser relacionados
na declaração de bens, a partir :do - ano-calendário de 1999, pelo-valor do saldo desses depósitos em
moeda estrangeira convertido em reais pela cotação cambial decõmpra em 31 de dezembro, sendo
isento o acréscimo-patrimonial:decorrente da -variação cambial.

................... . ........... ..................................................................................................................... (NR)

Art. 12.. O disposto no art. 10 da Lei n2 9:250, de 1995, com a redação dada pelo -art, li
desta-Medida-Provisória, somente se aplica aos fatos geradores ocorridos a partir de 1 2 de janeiro de 1998.

Art. 13. O art. 79 da Lei n2 9.430, de 27 de dezembro de1996, passa a-vigorar acrescido
do seguinte parágrafo único:

"Parágrafo único. O Poder -Executivo- poderá excepcionar, em caráter -temporário, a
aplicação do disposto neste artigo em relação -adeterminados bens." (NR)

Art. 14 O- art. 92 da Lei nS 9.317, de5de dezembro de 1996, alterado pelo art. 6 2 da Lei n2

9779, de 19 de janeiro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

.........................................................................................................................................

1- na condição de rnicroempresa, que tenha auferido, no ano-calendário-imediatamente
anterior,reitabruta- superi!ot:aR$ -1 20.000,00 (cento evinte mil reais); 	 -

li- na condição de empresa de pequeno porte, que tenha auferido, no ano-calendário
imediatamenteanterior,receitabrutasuperior aR$ 1.200.000,00 (um milhão -e duzentosmilreais);

XIX - que exerça a atividade de industrialização, por conta própria ou por encomenda, dos
produtos classificadosnos -Capítulos 22 e 24 dáTabela de Incidência do IPI -- TIPI, sujeitos ao
regime- de tributação de que trataa Lei n5 7;798, de 10 de -julho -de 1989, mantidas, até 31 -de
dezembro de 2000, as opções já exercidas." (NR)

4 seja efetuada por deterrninaço do , órgãocompetente do Poder Executivo, com a
finálidade de evitar-danos ao consumidor ou -usuário;

-	 -Ii - não implique transferência .à -adquirente de direitos -a -receber - relativos a operações
realizadas ou serviços:prestados anteriormente -à-alienação, oude qualquer outra parcela -do - patrimônio da
alienante.

-	 Art.l6. Oregime de tributação previsto - ho -art. 81 da Lei n2 8.981 -, de 2-de janeiro de
com a-alteração introduzida pelo art. II da Lei n-9,249, de 26 de dezembro de 1995, aplica-se a

investidõrresidõnte-ou domiciliadono exterior, individual ou coletivo, que realizar operações financeiras
-nos- -mercados -de renda fixa ou de -renda variável no País, de acordo com as normas e condições
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. -

§- l -É-responsável pela retenção -e recolhimento do imposto de- renda na fonte, incidente
sobre os rendimentos de operações financeiras auferidos por qualquer investidor estrangeiro, a pessoa
jurídic5 que efetuar o pagamento dos referidos rendimentos.

§ 22 O regime de tributação referida no:caputnão se aplica a investimento oriundo de país
que não-tribute a renda ou que a tribute -a aliquota inferior - à -vinte por cento, o-qual se sujeitará àsmesmas
regras estãbelecidaspara os residentes e-domiciliadosiPaís. - -

•	 § 3 -Relativamente ao disposto no parágrafo anteriorserá:observado que:

-	 1--sem prejuízo do disposto no § l, oinvestidorestrangeiro deverá, no caso de operações
realizadas em bolsas de valores, de mercadorias, de futuros e assemelhadas, nomear instituição autorizada
afuncion,ir pelo Banco Central do Brasil como responsável, no País, pelo cumprimento das obrigações
tributárias decorrentes das referidas -operações; -

II - no caso de ações adquiridas até 31 dê  dezembro de -1-999, para fins de apuraçãodabáse
dê, c4lcülo do imposto de -renda, o custo de ãquisição i quando não for-conhecido, será determinado pelo
preço médio ponderado da ação, -apurado -nas negociações ocorridas,-na bolsa de Valores com- maior
vokime de operações com a ação, -no -mês de dezembro de 1999- ou, -caso não tenha havidonegócios:
naquele mês, només-ánterior- mais -próximo.

§ 49 A Secretaria da Receita Federal poderá baixar normas ppra -o controle das -operações
realizadas pelos investidores estrangeiros.

-	 Art. 17. Fica instituídô regime aduaneiro especial relativamente à importação, sem
cobertura cambiál, -dà inãumos destinádos à -industrialização -por encomenda- -dos produtos- classificados-
nas-posições 8701"a 8705 da Tabela de Incidencia do Imposto sobre Produtos industrializados TIPI por

-cônta-e ordem depesoaJurídica encomendante-domiciliada no exterior.

-	 § 1 1 Consideram-se - insumós, para -os fiás-deste artigo, õã -chassis, as:carroçarias, as peças,
aspartes,-os componentes e os acessóriós. 	 -. -

-	 §22 A importação dós insumos dar-se-á com suspensão dó-1PI.

-	 §39 O-Imposto de- Importação somente inuidirásobre -os -insumõs importados empregados
naindustrialiáaçãodõs produtos, inclusive na hipótese. do - inciso lido §49.

- -
	 § 42 Os- produtos resultantes da- industrialização -por -encomenda terão o seguinte

tratamento tributário:	 -	 -

-	 1- quãndo destinadõs-ao-e'xterior, resolve-se-a suspensão do IPI incidente na importação e
na aquisição, no mercado interno, dos-insumos neles empregados; e

- -	
- II- quando destinados aomercado interno, serão remetidos -obrigatoriamente a - empresa

comercial atacadista, controlada,direta-ou indiretamente, pela pessoa jurídica encomendante domiciliada
no exterior, por conta  ordem desta, com :suspensão doIP1.

52 A empresa comercial atacadista adquirente dos produtos resultantes da
industrialização por encomenda equipara-se a estabelecimento industrial.

§ 6 A concessão do regime aduaneiro especial dependerá de habilitação prévia perante a
Secretaria da Receita Federal, -que expedirá as normas. necessárias ao cumprimento -do disposto - neste
artigo. - -

Art. 18. A - retificação de declaração- de impostos e contribuições administrados pela
Secretaria da -Receita Federal, nas hipóteses em que admitida, terá -a mesma natureza da decláração
originariamente apresentada, independentemente de autorização pela autoridade administrativa.

Parágrafo-Parágrafo único. A- Secretaria- da - Receita -Federal estabelecerá as hipóteses- de
admisibilidade e os procedimentos aplicáveis à retificação de declaração. 	 -

Ara. 19. Ficam -convalidados -os- atos praticados com base na -Medida Provisória n
2.033-34, de 27 de julho de - 2000.

Ara. 20. -Esta--Medida Provisória-entra-em vigor na data de suapublicação.

-Brasília, 25 de	agosto de-2000; 179 daIõdependência-e 1122 da República

FERNÀNDO HENRIQUE CARDOSO
PedroMalãn	 - -

- Martus Tavares

MEDIDAPROVISÓRIANO 2.034 -43
1 DE 25-DEAGOSTO DE 2000.

Dispõe sobre a concéssãodé financiamento vinculado -à
exportação de - bens ou serviços nacionais, e dá outras
providências. -

-	 O PRESIDENTE DA -REPÚBLICA, no uso da- atribuição que lheconfer o ara. 62 da
Constituição,, adota a seguinteMedida Provisória, comforça de lei: 	 -

-	 Art. 1 1 Nas operações de financiamento com recursos da Programação Especial das
Operações Oficiais de Crédito, vinculadas à exportação de bens ou srviços nacionais, o Tesouro
Nacional poderá pactuar encargos financeiros compatíveis com os praticados no mercado internacional,
no ãmbitodo:Programa de Financiamento às Exportações - PROEX. • - -

Art. 21 Nas operações de finaãciamentõ vinculadas à exportação de bens ou sersiiços
nacionais não -abrangidas pelo disposto no artigo - anterior, bem- como nos fin5nciarrientos à produção de
bens destinados à exportação, õ Tesouro Nacional poderá concederao-financiador - équalização suficiente
para tornar os encargos financeiros compatíveis-com os pmticados no mercado internacional.

§ 1 1 O'Poder Executivo fixará-os - limites máximos admissíveis para-efeito deste artigo.

-§-21 O -disposto- neste artigo aplica-se também --aos- encargos vincçndos de operações já -.
realizadas, em relação às quais- preexistam obrigações do Tesourà Nacional na conformidade das
Resoluções n 509, de 24 de janeiro de 1979,e 1.845, de 1 1 de julho de 1991, ambas do Conselho
Monetário Nacional.

Art. 32 Os Ministros- de Estado da Fazenda e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio.
Exteriorestabelecerão as condições para a aplicação do diposto nesta Medida Provisória, observadas,
ainda, as disposições do Conselho Monetário Nacional. -

Art. 42 Os arts. I, 21 e 3 1-'da Lei n2 9.531, de IQ de dezembro de 1997; passam a vigõrar
-com a seguinte-redação:

-1 -microempresas-e empresas depequeno porte;

lI - -médias empresas que sejam exportadoras ou fabricantes de insumos que integrem o
processo produtivo, ou de - montagem e - de embalagem dá mercadorias destinadas à exportação.

- 2 O Ppder Executivo fixará, para -os fins do disposto nesta Lei, os critérios de
enquadramento das tinias -individuais e -pessoas jurídicas nas categorias de microempresas,
empresas de pequeno porte e médias empresas de que - tratam -os incisos; 1 e II do caput - deste
artigo.(NR) - -

Art. 2 O patrimônio inicial do FGPC será constituído mediante a:

1 - -transferênciade-quarentapor -cento-dos recursos- atribuídos à União-por forçado art. 2
daLein9-9.526, de8-de dezembro de 1997;	 -	 -

II - vinculação de um bilhão- e - quinhentos milhões de ações preferenciais nominativas de
emissão da Têlecomunicações Brasileiras - S.A. - TELEBRAS, que se encontram- depositadas no
Fundo de AmortizaçãodaDívida Pública Mobiliária Federal-- FADPMF,criadopela Lei n9.069,
de 29 de junho de 1995;

§- i - Poderão, ainda, ser vinculadas ao FGPC, mediante prévia e expressa autorização do
Presidente da República, outras ações de propriedade da União, negociadas em bolsas de valores,
inclusive aquelasque -esnejamdepositadasno FADPMF.

22 O valor das ações para os fins previstos no inciso II deste artigo erá determiisadõ pela
cotação-média dos últimos cinco pregões em que as ações-tenham sido negociadas.. 	 -

32 As ações vinculadas ao FGPC serão depositadas rio -Bãnco Nacional- de
Desenvolvimento Econômico -e Social - BNDES. 	 -

Art. -1-5. A aquisição-de-carteira de planos privados de assistência à-saúde não - caracteriza -

•	 transmiss8o de responsabilidade tributária, nos termos-do art. 133 do Código Tributário Nacional, desde
- -que sejam asseguradas a todos os participantes da ,referida carteira ás mesmas condições de cobertura

assistencial, bem assim a-contagem, de prazos decarência edeaquisição de benefícios-já transcorridos,e a
-alienação, ainda que  preço simbólico ou a título gratuito:

"Art. l ii Fica criado o-Fundo de Garantia -para Promoção da Competitividade - FGPC, de 	 - -
natureza contábil, vinculado ao Ministério do Desenvolviménto, Indústria -e Comércio Exterior e
gerido pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e-Social - BNDES, com a-finalidade 	 • -
de prover recursos-para-garantir o risco das operações de financiamento-realizadas pelo BNDES e
pela Agência Especial -de: Financiamento Industrial - FINAME-ou por intermédio de instituições
financeiras repassadoras,-destinadas a: 	 -
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o

42 Fica o BNDES autorizado a alienar as ações vinculadas ao FGPC, devendo
encaminhar os demonstrativos de prestação de contas relativos a cada alienação ao Tribunal de

Contas-daUnião - TCU.

5O As despesas, encargos e emolumentps:relacionados com a alienação das ações serão

abatidõs do produtoda alienação. (NR)

Art.39	 ....................................................................................................................................

V - -o produto da alienação das ações integrantes do-seu patrimônio;
VI --os dividendõs e remuneração de capitaFdas:aÇõesde que trata o inciso anterior;
VII=_ outros recursos destinados pelo Poder Público.

...........................................................................................

Art. 52 Õ art. 51 da Lei n5 8.032, de 12 de abril de 1990, passa a vigorar com a seguinte

redação:

"Art. 50 regime-aduaneiro-especial de=quetratao -inciso lido art. 78 do Decreto-Lei -n
37, de 18 de novembrode 1966, poderá ser aplicado -à - importação -de matérias-primas, produtos.
intermediários e componentes- destinados- à fabricação, -no País, de máquinas e equipamentos

sei'erõ:forrtecidos no mercado - interno, em decorrénca delicitação -intemaCioflal. contra pagamento

em moêda conversível proveniente - de financiamento concedido por instituição financeira
internacional, da qual:o Brasil participe, ou por entidade governamental. estrangeira ou, ainda, pelo
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e-Social - BNDES,- com recursos captados no

exterior;" (NR)

-	
Art. 6 O:art. 65 da Lei n5 9.449, de 14 demarço de 1997, passa a vigorar com a seguinte

redação:

"Art. 6 A empresa que exportar produto-de-sua fabricação, a que se refere-o art. l, § l,.
alínea por intermédio de empresa, instalada-no País, de fabricação ou montagem de-produtos
relacionados-nas-alíneas "a" a"g" do mesmo parágrafo, poderá transferir a essa empresa o valor da
exportação líquida, se a exportação for feita para sociedade do mesmo grupo econômico a que
pertencer a segunda ou parasociedade - a esta coligada.

Parágafo único. -Consideram-se -como., sociedade do mesmo grupo econômico -a

cõntroladõra e suas controladas" (NR)

Art. 7 O art. 76 da Lei n5 9.532, de IÕ de-dezembro-de 1997, passa a vigorar acrescido
dos seguintes parágrafos:

12 O-disposto no art. 55 não-se aplica-a projetos de empresas a que se refere o art.

P,- alínea, "h", da Lei n5 9.449, de 14 de março de -1997, cuja produção seja destinada totalmente -à
exportação .até 31 de dezembro de 2002.

§.22 Aempresa- que usar do beneficio previsto no parágrafo anterior e deixar deexportar a.
totalidade de sua produção no prazo ali estabelecido estará sujeita à multa- de setenta por cento
Aplicada sobreo valor - FOB do total das-importações-realizadas nos termos dos incisos 1 e 11-do art.
12 da-Lei n9 9.449, de- 1997." (NR)

Art.82 Fica suspensa, no período de 15 de abril de 1999 a 30 de junho -de 2000, a
aplicâção do disposto no art. -12 da Lei n 2 _9.779, de 19-de janeirode 1999.

- Ãtt 9 Ficam convalidados os atos pÈaticados com base na -Medida Provisória- r
2.034-42de 27de julho de 2000.

AM IO. Esta Medida Provisória entra em vigorna daa.de sua publicação.

1. Fica revogada a Lei-n2 8.187, de i2 de:junho.de 1991.

•	 Brasília, 25 de agosto	 de 2000; 179 datndependéncia e 112' da República.

-	 . 	 -	
- FERNANDO HENRIQUECARDOSO

Pedro Mãlan
-	 -	 -	

- Alcides-Lopes Tápias
Martus Tavares

- -MEÓIDAPROVISÓRIAN ° 035-24, DE25.DE AGOSTO DE 2000.

-.	 -Dispõe- sobre -as operações com recursos dos- Fundos
Constitucionais de Financiamento do Norte, do
Nordeste e do Centro-Oeste, de que trata a Lei n 2

7.827, dé 27 de setembro de 1989, e dá outras
-	 providênciat.

-ÕPRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da-
Constituição,-adota a-seguinte Medida Provisória, com- força - de -lei:

- Art. 1 2 A partir de 14 de janeiro de 2000,-os encargos financeiros - dos financiamentos
concedidos com. dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, do Nordeste e do

CentroOeste de -que trata aLei n5 7,827, de 27desetembro de 1989, serão os seguintes:

-	 1- operações rurais:

-a) -agricultores familiares, sua cooperativas e associações; excluídas as operações
decorrentes-de projetos de estruturação de colonos e assentados nos programas oficiais de assentamento,
colonização e reforma agrária, aprovados- pelo instituto Nacional de -Colonização e Reforma Agrária
INCRA: cinco por cento ao ano;

b) min! produtores, suas cooperativas e--assocíações: nove -por cento ao ano;

c) pequensprodutõres, suas cooperativas :e associações. dez e meio por cento no ano;

d),-médios produtores, suas cooperativas ëassociações: quatorze por cento - ao-ano;

-e) grandes produtores,.-suas cooperativas  associações: dezesseis por cento ao ano;

II - operações industriais, agroindustriais,de infra-estrutura e de turismo:

a)microempresa: noveporcentO aoano;

b)empresa depequeno porte: onze porcento ao ano;

c) empresa de médio porte: -quinze por cento-ao ano;

d) empresa de grande.porte:.dezesseis por cento ao ano.

§ Iii Os contratos de financiamento celebrados até 13 de janeiro de 2000- terão, se- do
interesse do mutuário, os respectivos encargosfinanceiros ajustados a partir de 14 de janeiro -de 2000, de
forma a compatibilizá-los aos custos previstos neste artigo, observado o prazo de até 30dejunho de 2000
pira a formalização do respectivo ajuste.

§ 22 O dei croderedo-banco.admifli5tradOr, limitado a três por centoaoano, -estácontido
nos encargos financeiros cobrados pelos Fundos Constitucionais e será reduzido em percentual idêntico-
ao percentualgarantido por fundos de aval. -

§ 312 Os contratos de finãhciamento conterão cláusula estabelecendo que os - encargos

financeiros serão revistos -anualmente --e sempre que a Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP apresepta,r
variação acumulada, para mais ou para menos, :superior a trinta por cento. - -

§ 4 No mês de janeiro de cada ano, observadas as - dispõsições do parágrafoanterior, o
Poder Executivo, por proposta conjunta- dos Ministérios da Fazenda e - da Integração -Naçional, poderá
-realizar ajustes nas taxas dos encargos financeiros, limitados à variação percentual da TJLPno período.

-	 § 51 Por proposta - dos bancos administradoresao Ministério da Integração Nacional, os -

Conselhos Deliberativos das - Superintendências de Desenvolvimento da Amazônia e - do -Nordeste -e o

- Conselhõ Deliberativo do Fundo Cõnstitucional de Financiamento do Centro-Oeste podeiAo, sobre os

encargos - de -que trata este artigo, -conceder bônus-de adimplência de até vinte e cinco por cento para
mutuários que desenvolvem suas atividades -ria região do semi-árido nordestino ede-até quinze por cento

para mutuários das demais - regiões, desde que. a parcela da dívida seja paga até a -data do respectivo

vencimento.

§ 6Q Os bônus de que trata o parágrafo anterior, incidentes sobre- as taxas fixadas nos
incisos 1 e li, serão elevados em cinco-pontos-percentuais no caso de clientes que sempre-efetuaram em
dia-o pagamento dos seus débitos. • - -

§ 72 No caso de -desvio na. aplicação dos recursos, o mutuário perderá, sem -prejuízo das

-medidas judiciais cabíveis, inclusive-de-natureza executória, todo e qualquer beneficio, especialmente -os .
relativos ao bônus de adimpléncia.

Art. 29 Os recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento, desembolsados pelos
-bancos administradores, serão remunerados pelõs-encargOS pactuados com -os devedores, excluído o dei-
credere correspondente. - -

Art. 32 Os bancos administradores dos Fundõs Constitucionais de Financiamento ficam

-autorizados a adotar, nasrenegociações,prõrrogaÇões e composições de-dívidas,as: seguintes condições;

- 1-o saldo-devedor da-operação,para efeito da-renégociação-da dívida,será -apurado sem
computar encargos porinadimplemento;

11--beneficiários: mutuários de financiamentos concedidos até 31 de-dezembro de - 1991,-

com recursos dos FundosConstitucionais-de Financiamento;

iii	 financeiros: os fixados noart. i, com a incidência dOs bônus: esabeIecidos

no seu §52;

IV - prazo: -	 -	 •	 -

a)até cinco anos, acrescidos- ao prazo final da operação,. âdmtindQse - novo- esquema de

amortização fixado de acordo coma-capacidade-de pagamentodo devedor; 	 -

b)o prazo total da operação, assim considerado o prazo' inicial, seus acréscimos efetivados,

anteriormente e o período -adicional :de quetrata a-alínea anterior, não poderá exce4er -aquinze -anos.

§ 1 2 Não são passíveis de renegociação, nos termos deste artigo, as operações negociadas

com amparo na Lei - ri' 9.138, de 29 de - nõvembrode 1995. 	 -	 -	 -

§ 211 Os mutuários interessadõs na renegociação, prorrogação ecomposiçãq -aedívidasde

que- trata -este artigo deverão manifestar, fõrmálmente, seu interesse aos bancos admihistr dores até 16

de outubrolde 2000. 	 --	 - - -

§ 32 É estabelecidô a prazo- de 29 - de dezembro - de 2000 para - encerramento das

-renegociações, prorrogações ecomposições de dívidas. amparadas em recursos -dos- Fundos
Constitucionais, inclusive soba forma alternativa de- que - trata -O art. 42, - -- - -

§ 42 As operações originariamente contratadas ao ampara dos Fundos-ConstitúciOflais-de
Financiamento quese enquadrarem -no disposto nesteartigo -étenham sido recompostas -. recursos de

- - -outras fontes dos -agentes financeiros poderão ser renegociadas com base nesta Medida Provisória, a
critério dos batcos operadores. - - -

§ 512 Os saldos devedores das operações de que trata-o parágrafoneripr,Para efeito de

reversãõ aos Fundos - Constitucionais de Financiamento,, serão atualizados, a- partir da data daexclusão -

dos financiamentos das contas dos Fundos,com encargos financeiros não- superioresa-Taxade Juros-d&

Longo Prazo (TJLP) e sem imputar encargos;por inadimplemento e honorários de advogados.

§ 62 O disposto neste artigo-não se aplica à t, operações em que - tenham - sido constatados

desvio de recursos. 	 -

§ 72 Os bancos administradores dos Fundos Constitucionais de Financiamento fornecerão
aos mutuários demonstrativo de cálculo-da evolução dossaldos -daconta dofinanciamehto.- -

Art. 42 Ficam os bancos administradoresdos Fundos Constitucionais -dá -Financiamento,

se do interesse dos- mutuários de financiamentos amparados em recursos -dos Fundõse:- altrnatlVarneflte

às condições estabelecidas no artigõõnteri0r, -autorizados a -renegociaras operações de-credito- rural nos

termos -da Resolução n12 2.471, de 26 de fevereiro de 1-998, do Conselho Mpnetário Nacional, e suas

alterações posteriores. -	 .	 -

Parágrafo único, Nas renegociaçõesde que trata - este artigo, os bancos - administradores
-poderão financiar, com recursos dos Fundos Constitudionais de Financiamento, -a aquisição de
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Certificado do Tesouro Nacional - CTN, adotando para essa operação o prazo máximo de três anos- e os
encargos de que tràtao art. i.

Are. 55 O mutuário que vier a inadimplir, depois de ter renegociado, prorrogado ou
recomposto sua dívida nos termos dos arts. 3 2 e 4 , não- poderá tomar novos financiamentos em bancos
oficiais, enquanto -nãofor regularizada a situação da respectiva dívida.

Art. -62 Em cada operação dos Fundos Constitucionais, contratada a partir de [ de
dezembro -de 1998, excluída a decorrente da renegociação,prorrogação e composição -de -que trata o art.
35, o risco- operacional do banco administrador seráde cinqüenta por cento, cabendo igual percentual ao
respectivo Fundo. -

Parágrafo único. Eventuais prejuízos, decorrentes de - valores não liquidados em -cada
operação de-financia ato, serão rateados entre as partes nos percentuais fixados no caput.

Art.75 Os bancos - adminisiradores dos Fundos Constitucionais de Financiamento-e dos
Fundos de Investimentos Regionais fornecerão ao Ministério da Integração Nacional, na forma que viera
serpor -este determinada, as informações necessárias à supervisão, ao acompanhamentoe ao controle da

-aplicação dos-recursos - e à avaliação de desempenho desses Fundos.

Parágrafo único. Sem prejuízo das informações- atualmente prestadas, será facultado aos
bancosãdministradoresperíodo deadaptaçãodeaté um ano paraatendimento do previsto no caput.

Art. 81 Os Ministérios da Fazenda e da Integração Nacional, em conjunto, estabelecerão
normas -para estruturação e padronização dos balanços e balancetes -dos Fundos -Constitucionais de
Financiamento.

-	
Art. 91 A Lei n9 7.827, de 27 de setembro de 1989, passa a vigork com as seguintes

-	 -	 alterações:-	 -

-	 "Art.45 ..................................................................................................................................
- -

	 § 
12 Os Fundos Constitucionais de Financiamento poderão financiar empreendimentos

não-govemarõentais -de infra-estrutura econômica - até o- limite de dez por cento dos recursos
- previstos, em -cada ano, para-os- respectivos Fundos.

.......................... . ....................... . ........... . .................................................................................. " (NR)
-	 "Art.-75 ...................................................................................................................................

"Art. 17. Os bancos administradores dos Fundos - Constitucionaisde Financiamento farão
jus, a partir de l de janeiro de - 2000, à taxa de administração de três por cento ao ano sobre o
patrimônio líquido-dos respectivos Fundos, apropriada mensalmente.

Parágrafo único. A taxa- de administração de que trata o çaput fica limitada, em cada
exercício, apartir de 1999, a vinte por centodo valor das:transferênciasde que trata aalínea "c",
inciso 1, do are. 159- da- Constituição Federal, realizadas pelo Tesouro Nacional a cada um dos
bancos administradores." (NR) -

"Are. 20. Os bancos administradores dos Fundos- Constitucionais de Financiamento
apresentarão, semestralmente, ao Ministério da integração Nacional, -relatório circunstanciado
sobre as- atividades -desenvolvidas e os resultados-obtidos.

§5° O Ministério da Integração Nacional encaminhará ao Conselho Deliberativo das
Superintendências-de -Desenvolvimento da- Amazônia e do- Nordeste -e--ao Conselho Deliberativo
do Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste os relàtórios de que trata o
caput"(NR)

Are. lO. A Lei n1 9.126, de -lO de novembro de 1995, passa - a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 4 Os -saldos - diários dos recursos-dos Fundos - Cõnstitucionais de Financiamento das
Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, do FINOR, do FINAM -e- do FUNRES, bem como dos
recursos depositados na:forma doart. 19 daLein 5 8.167, de 16 de janeiro de1991, enquanto não
desembolsados pelos - bancos administradores -eoperadores, -serão remunerados com- base - na taxa
extra-mercado divulgada pelo Banco Central do -Brasil."(NR) -

"Art. 82 Os -bancos administradores ppderão aplicar até vinte por cento -dd êcursos dos
Fundos-Constitucionais de Financiamënto no financiamento -deempresasdo setor pfõdutivo, para
a produção e comercialização de bens destinados  exportação

(NR)

Art. II. O-àrt. -l 5-da Lei-n2 9.808, de-20-de julho de- 1999, passa-a vigorar com a seguinte
redação:	 -

"Art. 12 ............................................... . ................................... . ........... ........................ . ............-

-	 Parágrafo único. O Ministério da- Fazenda -informará, mensalmente; ao Ministério da
- Integração Nacional e -aos -bancos administradores dos -Fundos Constitucionais deFinanciamento

a -soma daanecditção-do imposto sobre a renda- eproventos de-qualquer natureza e do -imposto-
- sobre produtos industrializados, o valor das libeações efetuadas para cada Fundo, bem como a
- previsão-de datas-e-valores das três-liberações imediatamente subseqüentes." (NR) ----- - - - - -

§ 1 11 A aplicaçãõ de que trata este artigo poderá ser realizada naforma do are. 92 da Lei-n
8.167, de- 16 de janeiro de 1991,-ou emcomposição com-os-recursos-de que trata o are. -52 da
mesma-Lei.

§42 Na hipótese de utilizaçãode recursos de que trata-o art 52 da Lei n2 8.161, de 1991,:o	 -	 - -
-montante não poderá ultrapassar cinqüenta por cento- do total da - participação do Fundo no	 -
projeto, -e as debêntures a serem subscritas serão totalmente inconversíveis -em ações, observadas.
as-demais normas que regem a matéria. 	 -	 -

§52 A subscrição-de- debêntures de que trata o parágrafo anterior hão será-computada no
limite de trinta por cento do orçamento anualfixado ao § l do art.55 da -Lei n2 -8.167, de -
l99l."(NR) -

Are. 12. Asdiposições do art. 1 1 -da Lei n2 9.808, de 1999, na: redação dada por esta
Medida Provisória, aplicam-se aos projetos aprovados-até27 desetembro de 1999. 	 -

Are. 13. O are. 29 da - Lei- n2 8.167, -de- 16 de janeiro de 1991, passa a vigorar com a
seguinte redação:	 -

"Art. 21 Ficam-mantidos, até - -o exercício-financeiro-de 2013, correspondente ao período-
base de 2012, os prazos e percentuais para destinação dos recursos de que tratam - õ ata. 52 do-
Decreto-Lei a2 1. 106, dá 16 de junho de 1970-e o art..O do Decreto-Lein 5 1. 179, de  de julho
de 1971, e alterações:posteriores, -para aplicação em projetosrelevantes-para à desenvolvimento
da Amazónia e do Nordeste, sob a responsabilidade do MiniStério da Integração NacionaL" (NR)

Art 14. Ficam- convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n
2.035-23, de 27-dejulho-de 2000,

Are. IS. -Esta- Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Are. 16. Ficam revogados oart. 11,0 § V dó are.. 16daLei a2 7.27, de27de setembro dó
1989, os arts. M 3, 5, 6;9- 32 do ãrt. 82 e  ata. 13daLein2 9.126, de lO de novembro de 1995.

Brasíliã, 25 de agosto	 de 2000; 1792 da tndápendênciae 1122 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO . -- -

• - -	 Pedro Malan
-	 •	 Marcus- Vinicius Pratini dè'-/vforaes

-	 -	 -	 Marlus Tavares	 -
Fernando Bezerra	 .

MEDIDA PROVISÓRIA N°2.036-82, -DE 25DEAGOSTO DE 2000. 	 -

Organiza -e disciplina os Sistemas de Planejamento-e de
Orçamento- Federal, de Administração Financeira

-	 Federal, de Contabilidade Federal e de. Controle -Interno-
doPoder ExecutivoFederal,-e dá:outras providências. -	-

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lheconfere --o are. 62 da
Constituição, adota a seguinte-Medida Provisória, com:força de lei: 	 -	 - -

-	 TÍTULO!
DA ORGANIZAÇÃO SISTEMICA

CAPÍTULÕÚNICO
DAS DISPOSIÇÕES -PRELIMINARES	 - -

Are. 1 2 Serão organizadas sob a forma de sistemas as atividades de planejamento e de
orçamento federal, dê administração financeira federal, de contabilidade federal - e de controle interno do
Podef Executivo Federal. - - -

"Ait.95 Observadas asdiretrizeS estabelecidas pelo-Ministério da Integração Nacional, os
banõõs- administradores poderão repassar recursos dos- Fundos Constitucionais a outras
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco -Central do -Brasil, com- capacidade técnica
comprovàda e com estrutura operacional e administrativa aptas -a- realizar, em segurança e no
estrito cumprimento das diretrizes e normas estabelecidas, programas de crédito especificamente

-	 -èriádos com essa finalidade:" (NR) 	 -

•	 - "Art;-l3: A administração dos Fundos Constitucionais de -Financiãmento do Norte,
Nordeste e: CentroOeste- será- distinta -e autônoma -e, observadas- as atribuições previstas em. lei,
eercidapelos seguinte órgãos:

-	 1 :Conselho Deliberativo das Superintendências de Desenvolvimento dás -Regiões-Norte e
-Nordeste e pelo-Conselho-:Deliberativo do Fundo Constitucionalde Financiamento do Centro-
Oeste;	 -	 -

II-	 - Ministério da Integração Nacionál; e

-	 -	 III - instituição -financeira -de caráter -regional -e-Banco do Brasil S.A." (NR)

"Art. 14. Cabe ao Conselho -Deliberativo das Superintendéncias de -Desenvolvimento da
Amazônia e- do - Nordeste e -ão Conselho - Deliberativo-do Fundo Constitucional de Financiamento
do Centro-Oeste: - - -

-1- aprovar, até o dia 15 de dezembro, os progranias de financiamento de cada Fundo;

-	 III - avaliar os resultados obtidas e determinar as medidas de ajustes necessárias ao
-cumprimento das diretrizes aprovadas.'

-	 "Art. -15. São atribuições 1e cada -uma das instituições financeiras federais de caráter
-regional e do-Banco - do Brasil S.A,, nos termos da lei.

-	 1-- aplicar os recursos e implementar -a política de-concessão de crédito de acordo cota os
programas aprovados pelos respectivosConselhos Deliberativos;

-	 II -:definir normas, procedimentos e condições operacioáais próprias -da atividade
-bancária, respeitadas, -dentre outras, ás diretrizes constantes dos programas de financiamento
aprovados pelos Conselhos Deliberativos de cada Fundo; 	 -

111-enquadrar aspropostas nas:fãixas de encargos -é deferir oscçéditos;

IV - forfn&izar contratos de repasses de recursos na forma prevista no are. 95;

V --prestar contas sobre os resultados alcançados, desempenho e estado dos recursos e
aplicações ao Ministério da Integração Nacional, -que-as submeterá aos Conselhos Deliberativos;

VI - exercer outras ãtividades- inerentes à aplicação dos recursos e à recuperação dos
créditos,

-Parágrafo único. Atóo dia 30- de-setembro de. cada ano, as-instituições - financeiras de que
trata-o caput-: encaminharão- ao- Ministério dá Integração Nacionala-- proposição -de aplicação-dos
recursos relativa aos programas de financiamento paro exercíciõ seguinte" (NR)

"Art. -15-A. Até 15 de novembro de cada- ano, o Ministériõ da Integração Nacional
encaminhará ao Conselho Deliberativo das Superintendências de Desenvolvimento da Amazônia
-e-do- Nordeste eao Conselho- Deliberativo do Fundo Constitucionalde Financiamentoo-do Centro-
Oeste as propostas de aplicação dos recursos relativas aos programas de financiamento para o
exercício seguinte" (NR)
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TÍTULO II
DO SISTEMA DEPLANEJAMENTOE DE ORÇAMENTO FEDERAL

CAPÍTULO 1
DAS FINALIDADES

Art. 22 O Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal tem por finalidade:

- formular o planejamento estratégico nacional;

II - formular planos nacionais, setoriaiú e- regionais de desenvolvimento econômico -e social;

III - formular -o plano-piurianual, as diretrizes orçamentárias e-os orçamentos anuais;

IV - gerenciar oprocesso de planejamento eorçarnento federal;

V - promover a articulação com os Estados, -o Distrito Federale os Municípios, -visando a
-compatibilização de normas e tarefas afins aos diversos Sistemas, nos planos federal, estadual, distrital e
municipal.

-CAPÍTULO II
DA=ORGANIZAÇÃOE- DAS -COMPETÊNCIAS .

Art. 32 O Sistëma de Planejamento e de Orçamento Federal compreende- as atividades de
-elaboração, -acompanhamento e avaliação de planos, programase -orçamentos, e de -realização de --estudos .e
pesquitas sócio-econômicas. -

Art. 42 integram - õSisterna de Planejamentoe de Orçamento Federal:

- o-Ministério doPlanejamento, Orçamento e-Gestão,-como órgão cental;-

II - órgãos setoriais;

-III - órgãos específicos.

§ I Os órgãos setoriais são as unidades de plaüejamento e orçamento dos Ministérios, da
Advocacia-Geral da União, da Vice-Presidência e - da Casa Civil da-Presidência da República.

29 Os órgãos específicos são aqueles vinculados ou subordinados ao órgão central do
-Sistema, cujamissão está voltada:para as atividades de planejamento eorçamento.

-	
35 Os órgãõs setoriais e específicos' ficam sujeitos à orientação normativa e - à supervisão

técnicado ógão central do Sistema, sem prejuízo da subordinação ao órgão em cuja estrutura administrativa
estiverem integrados.

-- - - -	 § 49 As unidades dá planejamento e orçamento das entidades vinàuladasou subordinadas aos
Ministérios e órgãos setoriais-ficam sujeitas à orientação:norniativ(ieà supervisão técnica do órgão central e
tàmbém,no quecouber, do respectivoórgão setorial.

-	 § 52 O- órgão -setorial da Casa Civil da Presidência-da República: tem como área de atuação
todos os órgãos integrante da Presidência da República, ressalvados -outros determinados- em- legislação
específica.	 -

Art. 52 Sem prejuízo das competências constitucionais e legais de outros - Poderes, as
unidãd. es responsáveis pelos seus orçamentos ficam sujeitas à orientação normativa do órgão. central do
Sistema.

-	 Art. 02 Sem prejuízodas competências constitucionais e legais deoutros Poderes  órgãos 0a
Administração. Pública Federal, -os: órgãos integrantes do Sistema de-Planejamento e de Orçamento Federal.e
as-unidades responsáveis pelo planejamento -e, orçamento dos demais Poderes realizarão -o acompanhamento
e  avaliação dos planos e programasrespectivos.

-	 Seção 
-	 Do Planejamento Federal

-	 Art. 7 Compete às unidades responsáveis pelas atividades de planejamento:

1 -elaborar e supervisionãr á execução de planos. e- programas nacionais e setoriais de
desenvolvimento econômico e social;

'[1 - coordenar a elaboração, dos projetos de lei -do- -plano plurianual e -o irem, metas e
prioridades da Administração - Pública Federal, integrantes do-projeto-de lei de diretrizes orçamentárias, bem
-como de suas alterações, compatibilizando as- propostas de todos-os Poderes, órgãos e-entida4es integrantes
da-Adrainistração Pública Federal -com osobjetivos governamentais e'osrecursos disponíveis;

111--acompanhar -fisiéa- e financeiramente: os- planos -e : programas referidos nós incisos 1 c,11
deste artigo, bem -como avaliá-los, quanto à eficácia e -efetividade, com vistas a - subsidiar o--processo de
nlocaçâõde recursos. públicos, apõlíticade gastos e a coordenaçãõ das ações do-governo;

IV - assegurar que -as -unidades administrativas responsáveis pela execução - dos programas,
projetos-e- atividades da Adrairii'str'açãoPúbtica Federal mantenham -rotinas -de acompanhamento'e -avaliação
dà-,suá'ptogramação;

V - manter sistema- deinforrnações relacionados a- indicadores econômicos e sociais, assim
como mecanismos para desenvolver -previsões e informação estratégica sobre tendências- e -mudanças no
âmbito -nacional e internacional;

- -	
. VI - identificar, analisar e avaliar os investimentos estratégicos do Governo, suas -fontes de

financiamento e sua articulação com, os investimentos privados, -bem como prestar o apoio gerencial e
institucional-à' sua-implementação;

VII - realizar estudos -a pesquisas sócio-econômicas-e análises de - políticas - públicas;

-	 VIII - estabelecer políticas - e diretrizes gerais para a- atuaçãodas empresas estatais.

- Parágrafo único. Consideram-se empresas estatais, para efeito do disposto no inciso VIU, as
-empresas públicas, as

'

sociedades de economia mista, suas subsidiárias e controladas -e demais-empresas em
quea'União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital -social com direito a voto.

Seção II	 -
Do Orçamento Federal

Art. 82 Compete :àsunidades responsáveis pelas atividades de-orçamento:
- coordenar, -consolidar e supervisionar a elaboração dos projetos da lei de diretrizes

orçamentárias e da lei orçamentária dá União, compreendendo os orçamentos fiscal, da seguridade social e
deinvestimentodas empresas estatais;

II - estabelecer normas e procedimentõs necessários à elaboração e à implementação dos
orçamentos-federais, harmonizando-os -com o plano -plurianual;

'III'- realizar estudos epes4uisas concernentes ao desenvolvimento -e ao aperfeiçoamento do
processo orçamentáriofederal;

IV - acompanhar e avaliar a execução orçamentária e financçira, sem prejuízo da competência
atribuída-a outros órgãos;	 -

V - estabelecer -classificações orçamentárias, tendo- em vista as necessidades -de sua
harmonização com o planejamento e o controle;

VI-- popor medidas que -objetivem a consolidação- das informações orçamentárias -das
diversas esferas de governo.	 -

TÍTULO III	 -
DO SISTEMA -DE - ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA FEDERAL

CAPÍTULO 1
DAS FINALIDADES

Art. 92 O Sistema de Administração Financeira Èederal -visa ao equilíbrio financeiro do
Govemo'Fedéral, dentro dos limites da- receita e despesa públicas.

CAPÍTULO-l1
DA ORGANIZAÇÃOE DAS COMPETÊNCIAS

Art. -lO. O Sistema de -Administração Financeira- Federal compreende as atividades - de
programação financeira da União, de administração de direitos e -haveres, garantias e obrigações de
responsabilidade do Tesouro Nacional -e -deorientaçâo técnico-noriiativa:referente-à execução orçamentária
e financeira;

Art. II-, Integram -o -Sistema de Administração Financeira Federal:

1-- a Secretaria do Tesouro -Nacional, como órgão central;
11--órgãos setoriais.

§ 1 1 Os órgãos setoriais são as unidades de programação financeira dos Ministérios, -da
Advocacia-Gemi daUnilo, da Vice-Presidência e -da Casa Civil da Presidência da República..

§2 Os órgãos setoriais ficam sujeitos à orientação normativa e à supervisão -té(inica do
órgão central doSistema, sem prejuízodsubordinação ao órgão emcja-estrutura administrativa - estiverem
integrados.

Art. 12. Compete às unidades- responsáveis pelas atividades- do Sistema de Administração
Financeira Federal: 	 -	 -

:1 - zelar pelo equilíbrio financeiro dó Tesouro Nacjonal;:

'li - administrar os haveres financeiros e mobiliários 'doTesouro Nacional;

til - elaborar a programação- financeira, do Tesouro Naciõnal, gerenciar a Cdnta Única- do
Tesôuro -Nacionale subsidiar -a formulação - da-política de financiamento dá despesa pública;	 -

IV --gerir a dívida pública mobiliária federal e a dívida -externa -de responsabilidádé.do
Tesouro -Nacional;	 -

- V - controlar a dívida decõrrente de operações 'de crédito de responsabilidade, direta e
indireta,doTesouroNacional;

VI - administrar as operações -de crédito soba responsabilidade do Tesouro Nacional; -

VII - manter controle dos compromissos que onerem, diretã-ou indirtamente, a União-junto a-
entidades ou organismos internacionais;	 -	 - -

VIU --editar normas sobre -a-programação financeira e:aexecução otçaraentária 'e-financeira,
bem como-prõmover o acompanhamento,:a'sistematização e -a.padronização da execução da despesa,púbIia; -

IX-- promover a integração com os denjais Poderes- e esferas de governo em assuntõs de
administração e:programação financeira.

Art. 13. Subordinam-se:tecnicamente à Secretaria do Tesouro Nacional os representantes: do
Tesouro Nacional- nos conselhos fiscais, ou órgãos equivalentes das, entidades -da administção indireta,
controladas direta ou indiretamente pela-Uõião. - -

Parágrafo único. Os representantes do Tesouro'Naciõnal'-nos conselhos fiscais dçverãq ser,
preferencialmente, servidores integrantesdãcarreira Finanças e Controle quenão-estejam em exercício --nas
áreas de controle interno nó ministério ou órgão equivalente ao qual a-entidade esteja vinculada.

TÍTULO IV
DO SISTEMA:bE'CONTABILIDADE :FEDERAL,

CAPÍTULO 1
DAS FINALIDADES

Art. 14. O Sistema de - Contabilidade Federal visa a evidenciar a situação orçanieritria,
financeira, e patrimonial da União. 	 -

Art. 15. O Sistema de Contabilidade Federal tem por finalidade registrar os atos é fatos
relacionados com -a administração orçamentária, financeira e patrimonia[da União-e-evidenciar: 	 -

1'- as operações realizadas pelos órgãos ou entidades gõvemaõientais eos seus - efeitos :sobre'a
estrutura do patrimónioda União; - 	- 	 -

11--os recursos dos- orçamentos vigents, as alterações-decorrentes de créditos adicionais, as.
receitas prevista e arrecadada, a despesa empenhada, liquidada e paga à conta desses recursos- -e -as
respectivas disponibilidades;

III - perante a Fazendá Pública, a situação de todos quantos, de- qualquer modo, -arrecadem
receitas, efetuem despesas, administrem ou guardem bens a ela pertencentes ou confiados; 	 . -
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IV - asituação patrimonial do ente público esuas variações;

V-- os custos dos programase das - unidades dã Administração Pública Federal;

VI - a aplicação dos recursos da União, por-unidade da Federação beneficiada;

VII - a renúncia de receitas de órgãos e entidades federais.

Parágrafo único. Asoperações de que resultem -débitos -e créditos de natureza -financeira -não
compreendidas na execução orçamentária serão, lambem, objeto de - registro, individualização e controle

contábil. -

CAPÍTULO-11
DA ORGANIZAÇÃO E DAS COMPETÊNCIAS

Art. 16. - O Sistema - de Contabilidade Federal compreende as atividades de- registro, de
tratamento ede cotitroledas -operações relativas à administração orçamentária, 'financeirae' patrimonial da
União, com vistas àelaboração de demonstrações contábeis.

Art. li. Integram o Sistema de Contabilidade - Federal:

1 -a Secretária do Tesouro Nacional, como órgão central;
1I- órgãos setoriais.	 -

-	
. § 1 12 Os órgãos setoriais são as unidades de gestão interna dos Ministérios - da - Advocacia-

GeralaUniãõ.
-	 §2 O órgão de controle interno da Casa -Civil exercerá também- as atividades de órgão

setorial contábil. dé - todos -os órgãos integrantes da Presidência da República, da Vice-Presidência da
República, aléia de outtos determinados eóvlegislação específica.

-	 35 Os órgãos setoriais ficam sujeitos à orientação normativa -e à supervisão técnica do
órgão central do- Sistema, sem prejuízo- da subordinação ao-órgão em cuja estruturaadministrativa estiverem
intëgrados.

-Art.	 Compete- às- unidades- responsáveis pelas- atividades do Sistema de- Contabilidade

Federal:

-	 -	 -1- -. manter e aprimoraro Plano de-Contas Único da União;

-	 .-II - estabelecer normas e procedimentos para-o adequado registro contábil dos atose dos fatos
da gestão orçamentaria financeira e patrimonial nos órgãos e nas entidades da Administraçao Publica
Federal;-	 -	 -

-I- com-base em apurações de atos e fatos inquinados deilegais ou irregulares, efetuar os
registros pertinentes.e:adctar ás providências necessárias àresponsabilização-doagente, -comunicandoofao
à autoridade a quem - o responsável esteja subordinado e ao órgãoou unidade do Sistema de-Controle Interno;

- IV - instituir; manter- e aprimorar sistemas de informação -que permitam realizar a

contabilização dos atos e fatos -de gestão - orçamentária, -financeira e patrimonial da -União e gerar
informações:gerenciaisõecessáriaSà:tOmada de decisão e  supervisãp:miiiisteral;

- V - realizar tornadas de- contas dos ordenadores de despesa e demais responsáveispor bens e
valores públicos e -de todo aquele que der causa-a perda, extravio ou outra irregularidade queresulte dano'ao
erário;

- VI-- elaborar os Balanços Gerais-da União;-
-	 - VII-- consolidar os balanços da Uniãoi dos Estados, -do Distrito- Federal e dos Municípios,

.com vistas àelaboraçãõ do Balanço do SetorPúblico Nãciõnal;
-	

- - Vifi - promover a integração. com os demais Poderes -e esferas de governo em- assuntos de

contabilidade.	 - -

-	 -	 TITULO 
DÓ SISTMAbECÕNTROLEINTERNO DO PODER EXECUTIVO-FEDERAL
- -
	 CAPÍTULO-I

•	 DAS FINALIDADES

-	 Art. 19. O Sisternâde-Contróle Interno do PoderExecutivo Federal visa à avaliaçãoda ação
-governamental e da gestão dos administradores públicos,federais, por - intermédio-da fiscalização contábil,
-financeira, orçamentária, operacional e-patrimonial, e a apoiar-o controle externo no exercício de sua missão
institucional. - -

Art. 20. Õ Sistema de Controle lnternQ do Poder Executivo Federal tem as seguintes

- finalidades:

-	 -	 - 1- avaliar  cumprimento das metas , previstas no plano plurianual,a execução-dos -programas

de, governo e-dos orçamentos da União;
- II-- comprovar a -legalidade e avaliar os resultados,, quanto à eficácia e eficiência, da gestão

orçãmentáriá, financeirae patrimonial nos - órgãos e nas-entidades da Administração -Pública -Federal, bem
como da-aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

--	 111 - èxeitero controle das operações - de crédito, avais - e garantias, bem -como dos - direitos-e

haveres da União:	 - -	 -	 -

IV - apoiar o controle externo nó exercício de - sua missão institucional.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO EDAS COMPETÊNCIAS

-	 Art. 21 -. - O- Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal -compreende as
atividadesde avaliação do cumprimento das metas preyistas no plano plurianual, da execução dos programas
de governo e dos orçamentos -da União e dê- avaliação- da gestão- dos administradores públicos federais,
utilizando como instrumentos a auditoria  a fiscalização.

-Arr. 22. -Integram o Sistema de-Controle-Interno do Poder Executivo Federal:

1-- a Secretaria Federal de Controle, como' órgão central;
II - órgãos setoriais.

§ 1 2 Os órgãos setoriais são - aqueles da controle interno que integram a estrutura do

Ministrio A 	 Exteriores,do Ministério da Defesã. da Advocãcia-Geral da União -e da Casa Civil.

§ 22 Os -órgãos central e setoriais podem subdividir-se em unidades setoriais e regionais,
-corno segmentos funcionais e espaciais, respectivamente. 	 -

§ 32 O órgão de controle interno-da Casa Civil tem comoárcade atuação todos os órgão
integrantes da Presidência da República e da -Vice-Presidência da República, além- de outros - determinados

em legislação específica.

§ 42 Os órgãos setoriais ficam -sujeitos à orientação -normativa e-à supervisão técnica do
órgão central do Sistema,-sem prejuízo da subõtdinação ao órgão em cuja estrutura administrativa estiverem
integrados.

Art. 23. Fica instituída a Comissão de Coordenação de - Controle Interno, órgão -colegiadode
coordenação-do Sistema de Controle Interno doPoder Executivo Federal, com o objetivo de promover a
integração e:homogeneizarentendimentos dos -respectivos órgãos e unidades.

Art. 24. Compete- aos órgãos e- às unidades do Sistema de Controle Intémo dó Poder
-Executivo Federal: 	 -

1-- avaliar-o cumprimento das metas estabelecidas no plano plurianual;	 -

II - fiscalizar e avaliar a execução dos programas de governo, inclusive ações descentralizadas
realizadas à-conta de - recursos oriundos dos Orçamentos da União, quanto ao nível de execução das metas e
objetivos estabelecidos Oà- qualidade do gereniõmento; - -

III - avaliar a'eecúçãõdos orçamentos da União;

1V--exercer o controle das operações de crédito, avais,-garantias,-direitos ehaveres da-União;

V - foriecer informações sobre a situação físico-financeira dos projetos e das atividades
constantes dos orçamentos da União;

VI - reatizâr auditoria sobre a gestão dosrecursospúblicos -federais sob a responsabilidade de
órgãos e entidades públicos e privados;-	 -

VII - apurar os atos ou fatos inquinadoS de ilegais ou irregulares, praticados por agentes
públicosouprivados,na- utilização-de -recuráospúblicosfederais e, quando for o-caso, comunicará unidade
responsável pela contabilidade para as providências cabíveis;

VIII - realizar auditorias nos sistemas contábil, financeiro; orçamentário, de pes6al - e'demais
sistemas administrativos e operacionais; 	 -

IX - avaliãr o desempenho da - auditoria interna das entidades- -da administração indireta
federal;

X - elaborar a Prestação de Contas Anual do Presideite da República a ser encaminhada- ao
Congresso Nacional, nos-termos do: art. -84, inciso XXIV, -dãConstituição Federal;

XI - criar condições para o- exercício do -controle -social sobre -os programas contemplados
com recursos oriundos dos orçarnentôs da União; -

TÍTULOVI
DAS DISPOSIÇÕES - GERAIS E TRANSITORIAS-

Art. 25. Observadas asdisposições contidas-no-art. 1i7 da Lei n 2 8.112, de lide dezembro
de 1990, é-vedado aos dirigentes dos órgãos e-das unidades dos Sistemas referidos no art. 1 2 exercerem:

- atividade de direção político-partidária;

II - profissão liberal;	 -	 -	 -

ifi - demais atividades incompatíveis com os interesses da Administração Pública Federal, fia
- forma que dispuser o regulamento. 	 -	 - -	 -

Art. 26. Nenhum processo, documento ou informação poderá ser sonegado aos servidores
-dos Sistemas-de Contabilidade Federal e de Controle-interno do Poder Executivo Federal,no exercício das
atribuições inerentes às:atividadós-de registros contábeis, de auditoria, fiscalização e avaliaçâõ de gestão.

--	 § 1 2 O - agente público que, por ação ou omissão; causar embaraço, constrangimento ou
obstáculo à - atuação dos Sistemas de Contabilidade Federal e de Controle Interno, no ddsempenho de suas
funções -institucionais,ficará sujeito à pena de responsabilidade administrativa, civil e penal.

§ 2 Quando a dõcumentáção ou informãção prevista neste artigo envolver assuntos de
caráter sigiloso, deverá-ser dispensado tratamento espeçial de acordo com o estabelecido em regulamento
próprio.

§ 35 O -servidor deverá giardar- sigilo sobre -dados- e - informações- pertinentes aos-assúfltos-a-
que tiver acesso em -decorrência -do exercício de suas funções, utilizando-os, exclusivamente para a
:elaboração -de pareceres e relatórios destinados - à autoridade- competente, sob pena de responsabilidade
administrativa, civil e penal. - -

§ 42 Os- integrantes- da- carteira de Finanças e :Controle observarão código de ética
profissionalespecíficoaprovado pelo -Presidente da República.

Art. 27. O Poder -Executivo estabelecerá, em regulaiaento, a - forma pela qual qualquer
cidadão poderá Ser informado sobre os dados oficiais -do Governo Federal relativos à execução dos
orçamentos da União. -

-	 Art. 28.-Aos dirigentes-dos-órgãos e dasunidades-do-SisteOa de - Controle -Jnterno do Poder
Executivo -Federal e dos órgãos do Sistema de Contabilidade Federal, no exercício de suas atribuições, é

-facultado impugnar, mediante representação ao- responsável, quaisquer atos de gestão realizados sem a
-devida-fundamentação-legal. 	 -.	 -

Art.29. É vedada ãimomeaçãÕ para o exercício de cargo, inclusive em comissão, no âmbito
dos Sistemas de que -trata esta Medida Provisória,-de pessoas que tenham sido, nos últimoscinco anos:

- responsáveis-por atos julgados -irregulares -por decisão definitiva do Tribunal de Contas da

-União, do-'tribunal de contas de -Estado, do Distrito Federal ou de Município, ou ainda, -por conselho de
contas de Município;

II - punidas, em decisão da qual não caiba-recurso administrativo, em processo disciplinar por
ato lesivo ao patrimônio -público de qualquer esfera de governo;

EU - condenadas em-processo criminal por prática de crimescontra a-Administração Pública,
capitulados nos Títulos II e XI da-Parte Especial doCódigo Penal Brasileiro, na Lei n 5 7.492, de 16-de junho

de- 1986, e-na Lei n5 8.429,-de 2 de junhode 1992. -
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1 1 As vedações estabelecidas neste artigo aplicam-se, também, às nomeações para cargos
em comissão que impliquem gestão de dotações orçamentárias, de-recursos financeiros ou de patrimônio,-na
Administração direta e indireta -dos Poderes da União, bem como -para- as nomeações- como- membros de -

comissõesdelicitações.

§ 29 Serão exonerados os servidores ocupantes de cargos em comissão que foremalcançados
pelas hipóteses previstas nos incisos I, r1 e III deste artigo.

AÍt. 30. Os servidores dascarreirasde-Planejamento e-Õrçamento e Finanças e Controle, os
ocupantes dos cargos efetivos de Técnico de Planejamento P-1501: -do Grupo TP-1500, de Técnico de
Planejamento -e Pesquisa do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada-- IPEA, nível intermediário do IPEA
e- demais cargos denível superior do-IPEA, poderão sercedidos para ter exercício nos órgãose nas unidades
dos Sistemas referidos nesta Medida Provisória, independentemente -da ocupação-de cargo - em-comissão ou
função de confiança. -

- Art. 31. Os incisos; I, II, IV, V e VI-do arç l e oincisõ Ido tirt. 30 datein 5 9.625, de 7 de
abril de 1998, passam  a vigorar com a seguinte redação:

"°Art.l 5 ........................................................................................................................................

- da carreira de- Finanças-e Controle, quando em exercício no Ministério -daFazenda ou nos
órgãos e nas unidades -integrantes - dos Sistemas de Administração Financeira Federal, de
Contabilidade Federal, de Controle Interno do Poder Executivo Federal - e de Planejamento e -
Orçamento Federal; -

- LI-- da, Carreira -de Planejamento e Orçamento e do cargo de Técnico de Planejamento
P-1-501 do Grupo- TP-I500, quando em exercício no - -Ministério do Planejamento, Orçamento- e
Gestãoou -nos órgãos e-nas unidades dos,Sistemas de Planejamento e Orçamento,-de-Administração
Financeira Federal, de Cõntabilidade Federal  de Controle Interno do Poder -Executivo-Federal;

IV - de Técnico dePlatiejamento e Pesquia do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada--
IPEA, -quando em exercício noMinistériodaFazenda, no Ministério do Planejamento, Orçamento e

-Gestão, no IPEA ou nos -órgãos e nas unidades dos Sistemas -de Planejamento --e Orçamento, de
Administração Financeira Federal, de Contabilidade Federal ou de Controle interno do Poder
Exutiyo Federal;

• - V -de nível -superior do LPEA, -não- referidos no inciso anterior, quando em-exercício no
Ministério daFazenda,no Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no IPEA ou nos órgãos
e nas unidades dos Sistemas de Planejamento-e-Orçamento,de:Adrninistração-Financeira Fedeal, de
Contabilidade. Federal- -ou -de Controle Interno -do Poder Executivo Federal, no desempenho de
atividades de elaboração de planos e orçamentos públicos;

VI - de nível intermediário do - -IPEA, quando - nele- -em -exercício ou- 'no Ministério do
Planejamento, Orçimento e Gestão, no desempenho de atividades- de apoio direto à elaboração de
-planos -e orçamentos-púbticos, em quantitativo fixadono ato -a-que se refere o §32 do art. 22 desta.
Lei.- - - -

-.......................................... .. ...................... ......................................... . ......... . ................................. " (NR)

"Art.30.. ......................................... . ................................. . ..................... ................. ......................

- da carreira de Finãnas e Conti-õle, nos órgãos centrais dos Sistemas - de Administração
Financeira Federal, de Contabilidade Federal  de Controle Interno do Poder ExecutivoFederal;

..................................................................................................."(NR). 

• - - - Art; 32. Os cargos - -em comissão; tio âmbito do Sistema de Controle Interno -do Poder
Executivo Federal, assim como os-cargos-de Assessor Especial de Ministro de Estado incumbido de funções
de Contrõle Interno, serão providos, preferencialmente; por ocupantes dos cargos - efetivos -da carreira de
FinançaseControle.

§ P Na hipótese de provimento dos cargos do - Grupo-Direção e Assessoramento Superiores
por nãointegraõtêsda carreira de Finanças e Controle, noâmbito doSistema de Controle-Intemo do Poder
'Executivo Federal,--excluídos -os, -órgãos setoriais, será exigida a comprovação de- experiência de, no mínimo,
cinco anos-em-atividades de auditoria, de finanças públicas ou de contabilidade pública.

2 A indicação para o cargo- de Assessor Especial de Ministro de Estado incumbido de
funções de Controle Internoserásubmetida previamente à apreciação do órgão central do Sistema.

-Art.33. Fica o-Ministério da -Fazendaautorizado -a requisitar, até 31 de-dezembr6 de 2000,
servidores públicos de suas entidades - vinculadas, inclusive enpresaL--públicas e sociedades de economia
mista; para terem- exercício- na- Secretaria do Tesouro Nacional e nos seus órgãos setoriais-e na- Secretaria-

- - Federal:de Controle, independentemente da ocupaçãõ de cargoem comissão ou-função de confiança.

§- 1 2 Os servidores públicos em exercício, em 31 de dezembrode 1998, na Secretaria -do
- Patrimônio da União do Ministério da Fazenda, transferida para o âmbito-do Ministériodo- Pladejamento,

Orçamento- e -Géstão, poderão permanecerem exercício -naquela Secretaria, com os mesmos direitos e-
vantagens até-então auferidos. -

Os ocupantes de cargos-efetivos-da carreira de Finanças e-Controle, criada pelo Decreto-
Lei nQ 2.346; de- 23 de julho- de -1987, em exercício na Secretaria-do -Patrimônio da União, em 31 de
dezembro de 1998, fazem-jus-à Gratificação de Desempenho criadapelaLei-n 5 9.625, de 1998.-

- Art. 34. Fica acrescido ao art. IS da Lei n' 8.460, de 17 de setembro de 1992, parágrafo
único com a -seguinte redação:. -

- "Parágrafo único. -Nas unidadessêtoriais do Sistema de-Controle Intemo do Poder Executivo
Federal, poderá, excepcionalmente, ser designado para o exercício de FG servidor efetivo dos
quadros de órgãos em que a unidade tiver atuação." (NR)

Art. 35. Os órgãos  as entidades da Administração direta e-indireta da União,ao-celebrarem
-compromissos em -quê haja a :previsão de transferências- dê recursos financeiros, de seus orçamentos, para
Estados, Distrito Federal e Municípios, estabelecerão -nos instrumentos pactuais a obrigação dos entes
recebedores de fazerem incluirtaisrecursos nos seus respectivos orçamentos.

- P Ao fixarem os -valores a- serem -transferidos, conforme - o disposto neste -artigo, os entes
nele referidos farão análise de custos, de maneira queo montante de recursos envolvidõsna op&ação seja

compatível com õ seu objeto, não permitindo a - transferência de valores insuficientes para -a sua conclusão,
nem o excesso que permita uma execução por preços acima dos vigentesnõmercado.

§ 22 Os órgãos e - as unidades do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal
zelarão pelo - cumprimento do -disposto -neste artigo,- e, nos seus trabalhos de fiscalização, - verificarão se o
objeto pactuado foi executado obedecendo aos respectivos projeto - -e plano de trabalho, conforme
convencionado, -e-se a sua utilizaçãoobedece à dêstinação prevista no -termopactual.

-§_39 Os órgãos eas'unidades do Sistêmade-Controle Interno do-Poder Exectitivo Federal, ao
desempenhar o- seu -trabalho, constatando indícios de-irregularidades, comunicarão ao Ministro supervisor da
unidade gestora ou entidade e aos respectivos órgãos de controle interno e externo dos entes recebedores
para que -sejam-tomadas as providências de suas competências.

42 Quando ocorrer prejuízo à União, -os órgãos e as unidades do Sistema de Controle
-Interno do -Poder Executivo -Federal- adotarão as providências de sua competência, previstas na legislação
pertinente, com vistas ao ressarcimento ao erário..- , -

Art. 36. Os órgãos e as - entidades de outras- esferas de governo que receberem recursos
-financeiros -do -Governo Federal, para execução de-obras, para a prestação dê serviços ou --a realização de
quaisquer projetos, usarão dos meios-adequados para informar à sociedade e - aos usuários-em -geral -a-origem
dos recursos utilizados.

Art.37. A documentação comprobatóriada execução orçãrnentária, financeira-e-patrimonial
das unidades da -Administração-Federal-direta permanecerá na respectiva unidade, à disposição dos órgão e
das unidades de controleinterno e externo, nas condições -e nos prazos- eãtãbelecidos -Io órgão central do
Sistema de Contabilidade Federal. - - - -

Art.-38. O Poder Executivo disporá, em- regulamento e-ho prazo de sessenta dias, -sobre a
competência; -a-estrutura e o funcionamento dos -órgãoscomponentês- dos -Sistemas de que trata-esta-Medida
Provisória, berncomo sobre asaftibUiôes de seus titulares edemais dirigentes. -

Ata. 39 Ficam convalidados os atos praticados com basena Medida Prõvisória n 5 2;036.81,

de 27 de -julho de:2000.	 -

	

Am 40. Esta MêdidaProvisória entra ernwigor na - data-de,suã publicação. 	 -	 -	 - --

1	
Art. 41. Revogam-se o Decreto-Lei n 2 2.037, de 28-de junho de 198, e w§21 do art. 19 da

Lei-na 8.490, de 19 de novembro de 1992. 	 •	 -	 - -

-Brasília, 25 de -agàsto de 2000; 1792 da lndependêncjã-e 1!122 da-epública; -

FERNANDO-HENRIQUE CARDOSO
- Pedro Malan

- Martus Tavares	 -
Silvano-Gianni - -	 -	 -•

MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.041-9, DE 25 DE AGOSTO DE 2000.

Assegura - percepção de- gratificação por sêrvidorós das
-carreiras Policial -Federal, Delegado de PolíCia do
-Distrito Federal ê de-Polícia - Civil do Distrito Fèderal, e
dá-outras providências. -

-	 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, -no uso d- atribuição qie -lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a-seguinte Medida Provisória, cõmforça de lei:	 -

Art. 1e OsvaloresdaGratificação-por-Qpeações Especiaisa que aludiarn -osecrejos-Leis
n ° 1,714, de 21 de novembrode 1979, e 2.372, de 18 dê novembro de 1987ficam assegurados a - todõs os
servidores da Carteira-PolicialFederal, a partir de 1 2-dê-dezembro de 1999.

	

Art. 29 Os valores da Gratificação por Operações Especiais -a que aludiam os Decretos-Leis	 -
n1 1.727 de ]0 dedezembro de 1979, e 2.387, de -18 de dezembro de l987, ficam assegurados a-todps os
servidores das Carreiras de Délegadõ de -Polícia do Distrito Federale-de-Polícia Civil do Distrito Federal
de quetrata a Lein2 9.264,-de 7--de -fevereiro de 1996,nosseguintes percentuais: - - --

-L- oitenta por cento, -a partir de -l 2 -de-setembro de 2000,-para-os ocupantes dos cargos-de -
Delegado de Polícia,de Perito Criminal e-de Perito Médico-Legista;

-II --sessenta por cento, a partir de 1 1 de-setembro-de 2000, para-os ocupantes-doscargos dê. -
Agente de Polícia, de Escrivão de Polícia, de Papiloscopista-Policial é de AgentePenitenciário; 	 - -

	

IIà --noventa por cento, a partir de jQ dê janeiro de 2001, parã todos -os -ocupantes dos	 • -
cargos referidos nos -incisos -I e II.

- -Pàrágrafo único. A gratificação de que, trata o caput incidirá sobre os - valores constantes
do Anexo -li dá Lein2 9.264,de 1996.	 -	 -	 -	 -

Art. 39 -O Anexo III da Lei n 9264, de 1996, passa a vigorar na forma- do Anxo a esta
MedidaProvisória; produzindõ efeitos a partil' de 1 1 de-setembro de 2000.

Art. 49 É vedado, a qualquer título, pagamento retroativo em decorrência - desta Medida
-Provisória.	 -	 •	 -

Art. 59 0 disposto-nesta Medida Provisória - não se aplicaenão se estende a-qualquer outro
cargo ou carreira, ainda que de natureza similêr.

Ata. 61 As despesas- decorrentes da aplicação do disposto no art. 2 2 desta Medida
Provisória- correrão à -conta das Transferências a- Estados, ' Distrito Federal e Municípios - Governo do
Distrito Federal-- Recusos sob-Super\'isão do Ministério da Fazenda, constante do Orçamento da União,
até que seja criado õ fundo de que-tratao ata. 21, inciso XIV, da Constituição Federal.

Ata. 79 O disposto nesta Medida Provisória não gera nenhum efeito financeiro aos
servidores de que tratam os arts. -1 e 2 que já percebam tais valores em virtude de decisão judicial,
administrativa ou- porextensão administrativa de decisão-judiçial.
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Art.85 Ficam convalidados os atospraticados com base naMedida Provisória nu2.0418,
de 28-de-julhode2000.

Art, 92 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2-5 de agosto de 2000; 179 da-Independência eJi-2 5 .da.República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Gregori
Pedro Malan

Martus Tavares

- -	 -	 - ANEXO-

-(Anexolil à Lei :n2 -9.264,DE 7 de-fevereiro de 1996)

-- -	 -	
- VENCIMENTO -PARCELA

CLASSES -	 CARGOS - BÁSICO COMPLEMENTAR
-	 -	 - (R$)- -	 (RS)	 -	 -

-- Delegado de Polícia, -	 -
ESPECIAL	 - Perito Criminal - 524,3Q 6,02

Perito :Médico -Legista
-	 -	 -	 -	 -	 - Delegado de Polícia, -
PRIMEIRA PeritiCriminaÍ 445,66 -	 77,63	 -

• Perito Médico-Legista - -	 -	 --	 -	
- Delegado de Pólícia,-	 - -.- - -

SEGUNDA Perito Criminal 	 - 378,81- 68,45
-	 -	 .	 -	 - Perito -Médio-Legista- -

Agente de Polícia -
ESPECIAL Escrivão de Polícia 309,93 41,40-	 -

-	 - Papiloscopista Policial -
Agente Penitenciário - -- -

- -Agente de Polícia -	 -	 -
PRIMEIRA	 - Escrivo de -Polícia -	 254,14 34,15

-Papiloscopista Policial -
1 Agente Penitenciário-

- Agente de Polícia -
SEGUNDA Escrivão de Polícia 210,94 28,64

Papiloscopista -Policial - 	-
- Agente Penitenciário

- - - Presidência da República

N? 1.155, de 25 de agosto de 2000. Encaminhamento ao Coflgresso Nacional, do texto da Medida
--Provisórian°l.967-l1, de2sde agosto de2000. - 	 -	 -

N° 
1.156, de 25 de agôstode 2000; Eicaminharnento- ao -Congresso Nacional -do- texto- da Medida

Provisória n`1969-10, dé 25 dè-agosto de 2000.

- N° 1.157,. de ,25 -de agosto de 2000. Encaminhamento ao Congresso Nacional dó texto -da Medida

-provis&ias°2.010-35, de- 25 de agosto de 2000.

W 1.158 1 -de '25 -d6 .agosto -de. 2000. Encaminhamentõ ao Congresso Nacional -do texto da Medida
- Provisória n°2.014-9, dó 25 de ajosto de 2000.

N° 1.161, de 25 deagosto de 2000. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória n°2.031-34, de 25 de agosto de 2000.

N' 1.162, de 25 de agosto de 2000. Encaminhamento ao- Congresso Nacional do texto da -Medida
Provisória n' 2.032-26, de 25 de agosto de 2000.

N° 1.163, de 25 de agosto de 2000. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida-
-Provisória-n° 2.033-35, de25 de agosto de 2000,

N°- 1.164, de 25 -de agosto de 2000. Encaminhamento ao- Congresso Nacional do texto da -Medida
Provisória,n° 2.034-43, de 25 de agosto de 2000.

N° 1.165, de 25 de agosto de 2000. Encaminhamento ao 'Congresso Nacional do texto da - -Medida
Provisória n° 2035-24, de25 de agosto de 2000.	 - -	 -	 -

J! 1.166, de 25 de agosto de 2000. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da-Medida-
Provisória n°2.036-82, de 25 de agosto de 2000.

N° 1.167, de 25 de agosto de- 2000, Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
PÈovisória'n° 1.96229, de25 -de agosto de 2000,	 -

N° 1.168, de 25 -de agosto de 2000. Encaminhamento ao Congresso. Nacional do- texto da- Medida
Prõvisórian° 2.016-8, de 25 de agosto.de 2000.	 -

4O 1.169, de 25 de agosto de 2000 Encaminhamento ao Congresso Nacio,ai do texto da Medida.
Provisória n° 2041-9, de 25 de agosto de 2000.
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- MERCADO DE TITULES OU CONTRATOS DE INVESTIMENTO COLETIVO 
-- FUNDO EAINARINAAMERCANTE REGULACAO, FISCALIZACAO ESUPERVISAO

- ADÏCjONAL AO FRETE PARA RENOVACAO DA MARINHA-MERCANTE .11.MEDIDA PROVISORIA 2031-34, 	 25-08-2000 ESEC.............................................
ALTERACAO DAI.EGISLACAO	

-

3
_MEDIDA. 	 1960-65,	 25-08-2505-EOEC................................................

-
- - ORCAMENTOTOA SEGURIDADE 0001ALDAUNIAO-

CREDITOEXTRAORDINARIO 
- GRATIFICÃCAO POROPERACOES ESPECIAIS . NINISTERIO DA INTEORACAS -NACIONAL

SERVIDOR DA CARREIRA POLICIAL FEDERAL .MEDIDA PROVIGORIA 1967-11, 	 25-08-2000 ESEC................ ............................... 9 
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.MEDIDA PROVISORIA-2S168, 25-58-2050 EOEC ............... .................. ............ ..10
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-	 .MEDIDA PROVISORIA 1963-22, 25-08-2000ESEC .............................................- 	 7

- -
	 .MEDIDA PBOVISCRIA 1961-10. 2508-2000 EXEC-. ..................... ... .....................	 .--	 .
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- - ENCAMINHAMENTO AO-CONGRESSO NACIONAL	 -	 -	 - 
.MRNSAGEW 1149. 25-08-2000 PR ............. ....... .........................................-	 19	 -	 - SERVIDOR PUBLICO
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- MEDIDA, PROVI SOR IA NA 1960-65 DE 2510812000 - - - - - ESTENCAO DA VANTAGEM-DE VINTE- E OITO VIRGULA
- OITENTA E SEISPOR CENTO -AOS - -

ENCAMINHAMENTO AO CONGRESSO NACIONAL 	 -	
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- ENCAMINHAMENTO AO CONGRESSO NACIONAL	
-	 SISTEMA 06 -CONTABILIDADE FEDERAL.MENSAGEM 1153, 25-E8'2000 PR ................. ............................................	 19	 ONGANIZACAO E DISCIPLINAMENTO	 -	 -	 -
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ENCAMINAAMENTOAOCONGRESSO NACIONAL 	 -	
- SROANIZACAO-E DISCIFLINAMENTO
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